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1. APRESENTAÇÃO 

“Um PME submetido ao amplo debate incorpora a riqueza das diferentes 

visões e vivências que a sociedade tem sobre a realidade que deseja 

alterar. Somente um Plano Municipal de Educação legítimo pode contar 

com o apoio de todos para monitorar seus resultados e impulsionar a sua 

concretização, através da mobilização da sociedade ao longo dos seus dez 

anos de vigência. Na gestão de políticas públicas, a avaliação é a análise 

dos resultados obtidos que implica em determinar o valor de algo, fazer a 

apreciação, analisar, julgar, ponderar. Avaliação sem monitoramento não é 

confiável. É preciso dados ou informações para sustentar análises.” (RUA, 

2013) 

O presente documento descreve o processo de avaliação bianual do Plano Municipal de 

Educação de Serra do Ramalho - PME, instituído através da Lei nº 375, de 18 de agosto de 

2015, compreendendo o período de 2022/2023, tendo como base seus respectivos relatórios 

de monitoramento. 

O objetivo é consolidar informações sobre a ação da avaliação 2023, apresentando a 

apreciação das alterações aprovadas na audiência pública bem como os resultados 

alcançados ao longo deste ciclo.  

A Lei do PME de Serra do Ramalho define em seu artigo 2º que o Fórum Municipal de 

Educação-FME procederá as avaliações periódicas da implantação do mesmo, e ainda em 

seu artigo 3º que a Secretaria Municipal de Educação através de uma comissão estabelecerá 

mecanismos necessários ao acompanhamento das estratégias para o cumprimento das 

metas. Sendo assim, o FME visando a ampliação da participação nesse processo, trabalha 

com a instituição de subcomissões por metas afins, desenvolvendo uma metodologia mais 

qualificada de estudo e análise, da qual resulta na elaboração de instrumentos importantes 

que contribuem para a efetivação do PME. 

Destaca-se que devido a alteração do ciclo de avaliação de trianual para bianual, 

coincidiu com o ciclo de conferência municipal de Educação que pela legislação municipal 

ocorre nos anos ímpares para que uma das edições anteceda a COEED e a CONAE. Dessa 

forma, ainda assim, a convocação de uma conferência de natureza “extraordinária” pelo FNE 

exigiu de nós uma reorganização no plano de trabalho da ETMA/FME para atender aos 

prazos estabelecidos, sem perder de vista o zelo com os processos distintos: audiência e 

conferência e seus respectivos objetivos.  

Considera-se assim que os encaminhamentos aqui apresentados, fruto da efetivação de 

um fluxo: acompanhamento, monitoramento e avaliação, realizado de forma transparente e 

responsável, primando pela participação coletiva, fortaleça a política educacional, tendo no 
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PME como base legal indutora de uma Educação mais equânime e igualitária para todas as 

pessoas. 
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2. PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO PME 

 

A condução do processo de avaliação se deu através das atividades estabelecidas no 

Plano de Trabalho elaborado pela Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação-ETMA e 

Fórum Municipal de Educação-FME, utilizando-se de metodologia de natura híbrida: presencial 

e virtual, em razão da necessidade de ampliação da participação e otimização do tempo. 

Dessa forma, foi disponibilizado num drive os seguintes documentos referentes ao processo de 

avaliação: Relatórios de monitoramento de 2022 e 2023, bem como as peças orçamentárias, 

Lei do PME e quadro de metas, indicadores e estratégias para análise das e subcomissões de 

monitoramento organizadas para tal. 

As subcomissões realizaram enquanto etapas da avaliação a saber: Leitura crítica do 

plano e dos relatórios de monitoramento de 2022 e 2023 em especial das notas técnicas 

desses relatórios; reuniões virtuais para análise de pontos necessários de alterações que ainda 

não haviam sido contemplados nos relatórios; apreciação da síntese do documento preliminar 

de avaliação em reunião ordinária do FME e planejamento e realização da audiência pública de 

avaliação. 

Destaca-se enquanto fragilidade percebida ao longo desse processo de avaliação a 

grande dificuldade de envolvimento de maior parte dos profissionais de educação, dos 

representantes do Ensino Médio e do Ensino Superior, bem como do Poder Legislativo. As 

inscrições para as comissões de monitoramento (passou ou caiu) de 63 em 2022 para 48 em 

2023. 

A Audiência Pública de Avaliação do PME foi realizada de forma presencial, no dia 

07/11/2023, com a presença de representantes dos órgãos executivo, legislativo, de controle 

social e sociedade civil, num total de 74 participantes, os quais apreciaram e discutiram os 

dados comparativos apresentados e aprovaram as notas técnicas elaboradas, sendo que as 

contribuições advindas da audiência foram analisadas pela ETMA/FME e devidamente 

ajustadas no documento final de avaliação. As sugestões de alterações no PME seguirão em 

forma de minuta de projeto de Lei para a Secretaria Municipal de Educação proceder os 

encaminhamentos necessários. 
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3. MONITORAMENTOS E NOTAS TÉCNICAS DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO PME 

 

Este tópico apresenta as principais recomendações indicadas nos Relatórios de Monitoramentos de 2022 e 2023 que precederam o 

período de Avaliação bianual 2023, relacionando as notas técnicas indicadas nos respectivos relatórios de monitoramento. 

 

Quadro 1- Principais recomendações e Notas Técnicas presentes nos Relatórios de Monitoramento 2022/2023 

Principais recomendações do Relatório de 
Monitoramento 2022 

Notas Técnicas 
presentes no 
Relatório de 

Monitoramento 
2022 

Principais recomendações do Relatório de Monitoramento 
2023 

Notas Técnicas 
presentes no 
Relatório de 

Monitoramento 
2023 

Considera-se que as metas estão sendo alcançadas, 
mas chama a atenção mais uma vez para as metas 
relacionadas ao Ensino Médio e Superior, visto que o 
município possui apenas 1 escola que atende a etapa e 
não possui nenhuma instituição pública de Ensino 
Superior. Por isso, a importância do acompanhamento 
e monitoramento do plano, visto que tal situação será 
objeto de uma recomendação que o FME e a ETMA irá 
elaborar para envio às autoridades competentes. 
Destaca-se que as orientações proporcionadas durante 
o processo podem auxiliar o município a realizar o 
planejamento mais qualificado das políticas 
educacionais municipais, nesse enfoque destaca-se a 
atenção dada ao processo de reelaboração dos 
Projetos Políticos Pedagógicos das escolas da rede e 
como a atividade conjunta realizada com o Fórum 
Baiano de Educação Infantil e o levantamento de 
demandas e proposições podem refletir para esse 
planejamento mais preciso, que atenda a realidade 
apresentada. 
Dentre os impactos que os dois anos de 
distanciamento físico e consequente suspensão das 
aulas presenciais trouxeram para a educação, percebe-
se que a evasão também se tornou algo preocupante, 

META 3 
 

Nota Técnica 
nº01/2022 
Assunto: 

Desmembramento 
do texto da 

estratégia 2.1 e 
criação de uma 
nova estratégia 
para a meta 2 

 
_______________ 

 
META 17 

 
Nota Técnica 

nº02/2022 
Assunto: Alteração 

do texto da 
estratégia 17.5 da 

meta 17 

Levando em consideração os desafios impostos pelos dois 
anos de aulas não presenciais, considera-se que as metas 
estão sendo alcançadas, com a devida atenção mais uma vez 
para as estratégias e respectivas metas relacionadas ao Ensino 
Médio e Superior, visto que o município possui apenas 1 escola 
que atende a etapa, um número expressivo de anexos do 
EMITEC e não possui nenhuma instituição pública de Ensino 
Superior. É relevante todas as produções, ferramentas e 
orientações frutos desse processo, pois serve de balizador no 
planejamento das políticas educacionais.  
 
No Ensino Fundamental, destacamos o estabelecimento dos 
fluxos de busca ativa escolar e de saúde mental que foram 
fundantes para apoiar a permanência dos estudantes na 
escola, bem como a promoção de atividades culturais e 
esportivas como o Escoserracamp. Porém, no ano de 2023 
foram reportados ao sistema do BAE um total de 134 alertas, 
148 rematrículas, realizadas 31 visitas in loco pela assistente 
social e estando no momento com 238 casos em observação, o 
que representa uma demanda muito superior para o trabalho de 
um assistente social. 
No corrente ano a equipe do CMEEI realizou: 1560 
atendimentos psicopedagógicos, 2170 atendimentos 
psicológicos, 1120 atendimentos fonoaudiólogos e 52 de 

META 2 
 

Nota Técnica  
nº01/2023 
Assunto: 

Alteração do texto 
das estratégias 2.2 

 
Nota Técnica  

nº02/2023 
Assunto: 

Alteração do texto 
da estratégia 2.4 

 
Nota Técnica  

nº03/2023 
Assunto: 

Criação de uma 
nova estratégia à 
Meta 02 do PME 

 
Nota Técnica 

nº04/2023 
Assunto:  
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assim, a ação de Busca Ativa Escolar - BAE tornou-se 
indispensável para garantia do direito ao acesso e 
permanência na educação. Dessa forma, a 
coordenação municipal do BAE, exercida por uma 
assistente social da educação, elaborou o fluxo da 
busca ativa, orientando os gestores em como gerar 
alertas, preencher o FICAI e acompanhar o caso. No 
ano de 2022 foram reportados ao sistema do BAE um 
total de 59 alertas, 44 rematrículas, realizadas 44 
visitas in loco pela assistente social e estando no 
momento com 41 casos em observação. 
Registramos que a atividade de correlacionar as metas 
e estratégias às dez diretrizes do PME, bem como 
associar os indicadores às estratégias apontou 
algumas lacunas que serão mais profundamente 
estudadas e pensadas em possibilidades de alterações 
no PME, visto que a sobrecarga de funções dos 
participantes do monitoramento impossibilitou concluir 
essas questões. Ressalta-se a inoperância da 
plataforma +PNE visto que além dos dados 
apresentados estarem muito defasados, a própria 
ferramenta de planejamento foi descaracterizada de 
sua função descentralizadora, autônoma e de gestão 
transparente e participativa de planejamento e 
execução financeira, ao ser vinculada à liberação de 
emendas parlamentares. Dessa forma, os municípios 
pequenos que não possuem representatividade na 
Câmara de Deputados não foram beneficiados com 
liberação de recursos, tornando inútil os esforços de 
alinhamento das metas e estratégias do PME ao PAR. 
A ferramenta de planejamento do Plano Plurianual-PPA 
articulado às metas do PME,  criada durante o 
processo de monitoramento do PME em 2021, para 
auxiliar o município a priorizar em seu planejamento 
estratégico a execução de programas e ações que 
estejam alinhados com o objetivo de alcançar as metas 
e estratégias do PME, foi aceita pelo município, sendo 
usada para sua finalidade.  
Além da ferramenta acima citada, a ETMA durante o 
processo de monitoramento do PME do ano anterior, 

Professor interprete de Libras, totalizando 4.902 atendimentos. 
Mesmo com o número expressivo de atendimentos ainda há 
uma lista de espera por tais serviços, necessitando da 
ampliação do AEE. 
 
Sobre o Ensino Superior, o município não possui uma 
universidade pública, tendo apenas um polo da rede privada da 
Universidade Norte do Paraná - UNOPAR que oferta 
Licenciaturas, Bacharelados e Tecnólogos. Há também a oferta 
de transporte por parte da administração municipal para alunos 
que estudam em faculdades de Bom Jesus da Lapa. É sabido 
da importância da aproximação das instituições de Ensino 
Superior para contribuir com políticas como da formação dos 
profissionais de educação, tão necessária para o município.  
Em relação ao financiamento da educação, o município 
demonstra preocupação em estabelecer processos formativos 
para os profissionais bem como focar sua atenção nas 
condicionalidades para as complementações VAAT, VAAF e 
VAAR, sendo esse último no qual ficou prejudicada, não sendo 
habilitado na condicionalidade III, visto que o INEP utilizou 
como parâmetro de comparação os questionários 
socioeconômicos da aplicação do SAEB dos anos de 2017 e 
2019, e como a participação dos estudantes do 9º ano em 2017 
foi menor que 80%, o município não tinha quantidade 
necessária para o INEP comparar. Desse modo, é 
imprescindível que cada profissional da educação compreenda 
que a efetiva atuação e desenvolvimento de sua atividade está 
refletindo no processo de aprendizagem dos estudantes, no 
fluxo do mesmo na rede e consequentemente nos indicadores 
educacionais, com impactos na forma de financiamento do 
novo FUNDEB. 
 
As políticas de Alfabetização e Educação Integral precisam 
pautar no planejamento da rede do ano vindouro, como 
estratégia de garantir a alfabetização das crianças, a 
recomposição das aprendizagens, o combate à evasão, à 
reprovação, e consequentemente a melhorias dos índices de 
aprendizagem. 

Alteração do texto 
da estratégia 4.4 

 
Nota Técnica nº 

05/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 4.6 

 
_____________ 

 

META 05 

 
Nota Técnica nº 

06/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 5.1 

 
Nota Técnica nº 

07/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 5.2  

 
Nota Técnica nº 

08/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 5.3. 

 
Nota Técnica  

nº09/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 5.4 

 
Nota Técnica 

nº10/2023 
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criou um minicenso educacional que, se aplicado, 
colaboraria no preenchimento de dados mais recentes 
e precisos durante o monitoramento e avaliação do 
PME. O mesmo possui uma estrutura simplificada com 
questões objetivas que, após dados apurados, 
colaboraria tanto no processo de monitoramento e 
avaliação do PME quanto em todo o planejamento das 
demandas educacionais no município. A não 
aplicabilidade  desta ferramenta, mesmo sendo 
recomendada nos relatórios dos processos de 
monitoramentos e avaliação do PME nos exercícios 
anteriores como necessária a sua realização através 
de uma ação intersetorial, deixou mais uma vez 
processo à mercê da ausência dados e da utilização 
dos existentes distantes da realidade atual do 
município, haja visto que o último censo populacional 
foi realizado há mais de dez anos. 
Por fim, reforça a importância de um trabalho de 
acompanhamento, discussão dos índices e 
monitoramento contínuo, orientando as Secretarias e 
órgãos sobre a utilização do PME como instrumento de 
planejamento das ações educacionais do município e 
para a elaboração das peças orçamentárias. 

 
 

Assunto:  
Alteração do texto 
da estratégia 5.6 

 
Nota Técnica  

nº11/2023 
Assunto:  

Alteração do texto 
da estratégia 5.7 da 

meta 5 
 

_____________ 

 

META 12 

 
Nota Técnica  

nº12/2023  

Assunto:  
Alteração do texto 
da estratégia 12.2 

 
Nota Técnica  

nº13/2023 

Assunto:  

Alteração do texto 

da estratégia 12.3 

_____________ 

 

META 15 

 

Nota Técnica 

nº14/2023 

Assunto:  

Alteração do texto 

da estratégia 15.2 

da meta 15 
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4. DESCRIÇÃO METAS / ESTRATÉGIAS E AS PEÇAS ORÇAMENTÁRIAS  

 

Este tópico apresenta o quadro de metas e estratégias que necessitam de orçamento para sua execução em 2023, contendo a 

descrição dos instrumentos de planejamento orçamentário do Município como: Lei Orçamentária Anual 2023-LOA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias-LDO, Plano Plurianual-PPA e Plano de Ações Articuladas-PAR. 

 

Quadro 2 – Metas / Estratégias/ Quantidade/ Tipo de Recursos e Peça Orçamentária1 

METAS 
ESTRA- 
TÉGIAS 

DESCRIÇÃO DA(S) ESTRATÉGIA(S) QUANT 
TIPO DE RECURSO 

/PEÇA 
ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 
UNITÁRIO2 

VALOR TOTAL OBSERVAÇÃO 

1 

1.1 
Construir, em regime de colaboração com entes federativos, centros de Educação 
Infantil na zona urbana e rural do município, com base em demandas 
apresentadas; 

– Custeio (  ) Capital (X) 
 

- LOA 2023 - Ação 1001 
– 

 
 

R$ 182.833,65 
 

1.2 

Construir, ampliar e adequar em regime de colaboração com entes federativos e 
recursos próprios do município, salas de aula nas escolas que atendem a EI, de 
acordo as normas de qualidade do MEC, para ampliar o número de matrículas de 
crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade a cada ano de vigência do Plano; 

– 
Custeio (  ) Capital (X) 

 
- PAR 4 – Iniciativa 31 

– 
 
 

R$ 229.197,90 

- Aplica-se mesmo 
orçamento da estratégia 

1.1 

1.3 
Mapear número de crianças de 0 a 5 anos que estão fora da escola em parceria 
com diretor  es das escolas, agentes comunitários de saúde que atendem nas 
comunidades rurais e urbana; 

– Custeio ( X ) Capital ( ) 
 

- LOA 2023 – Ação 2072 
– 

 
 

R$ 10.500,00 
 

1.4 Garantir a oferta de vagas para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos; 

– Custeio (X) Capital ( X ) 
 

- LOA 2023 - AÇÃO 2011 
 

- LOA 2023 - AÇÃO 2123 
 

- LOA 2023 - AÇÃO 2121 

– 

 
 

R$ 189.343,20 
 

R$ 119.453,00 
 

R$ 246.590,00 

 

1.5 
Oferecer formação continuada a todos os educadores da EI, de forma que 
atendam as necessidades reais e particulares desta etapa de ensino; 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2013 
– R$ 435.680,37  

 
1 Fonte: Relatório de Monitoramento do PME 2023 
2 As peças analisadas não apresentam o valor unitário, mas geral 
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1.6 
Adquirir através de regime de colaboração com os entes federativos e recurso 
próprios equipamentos e materiais didáticos adequados às faixas etárias e as 
necessidades do trabalho educacional durante a vigência do PME; 

– Custeio (  ) Capital (X ) 
 

- PAR 4: Iniciativa 13 
 

- PAR 4: Iniciativa 13 

– 

 
 

R$ 941.761,09 
 

R$ 2.005.039,74 

 

1.7 
 

Fomentar a participação dos profissionais de apoio que trabalham em escolas de 
EI em cursos de formação continuada para que sejam qualificados para trabalhar 
com crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2105 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2106 

– 

 
 

R$ 8.958.733,78 
 

R$ 2.135.486,05 

 

1.8 
Estimular a ampliação do quadro de especialista em educação para dar suporte ao 
trabalho pedagógico do professor de EI, durante a vigência do PME; 

– 
Custeio (X) Capital (  ) – – 

Aplica-se mesmo 
orçamento da estratégia 

1.7 

1.9 
Organizar através de processo seletivo quadro de monitores para auxiliar nas 
turmas de EI que excedam o número máximo de alunos matriculados por sala, 
estipulados na portaria de matrícula do município durante a vigência do Plano. 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2131 
– 

 
 

R$ 1.278.207,03 
 

2 

2.1 

Assegurar e aumentar o número de profissionais por meio de processo seletivo 
efetivo, para fortalecer o acompanhamento psicopedagógico e o monitoramento 
do acesso, permanência e do aproveitamento escolar dos educandos com 
necessidades específicas da pessoa com deficiência e dificuldades de 
aprendizagem;  

– 
Custeio (X) Capital (X) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2030 

– 
 
 

R$ 9.866.480,20 
 

2.2 
Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude 

– 
– – Sem orçamento  

2.3 

Disponibilizar técnicos para reativar e dar manutenção nos laboratórios de 
informáticas das escolas para que estes sejam usados para o desenvolvimento de 
tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, com as 
especificidades da educação especial, das escolas do campo e das comunidades 
indígenas e quilombolas durante a vigência do plano;  

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2010 

– 
 
 

R$ 5.867.138,71 
 

2.4  
Criar situações para fortalecer a participação dos pais ou responsáveis no 
acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento 
das relações entre as escolas e as famílias;  

– 
– – Sem orçamento  

2.5 
Oferecer formação profissional, em parceria com as instituições de Ensino 
Superior, aos educadores que atuam nas escolas do campo, indígenas e 
quilombolas, organizadas em pólos conforme demanda;  

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2015 
– 

 
 

R$ 64.180,70 
 

2.6 
Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (às) estudantes e de 
estímulo a habilidades e competências que os mesmos devem adquirir;  

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2021: AÇÃO 2016 
– 

 
 

R$ 151.816,76 
 

2.7 
Promover a continuidade das atividades de desenvolvimento e estímulo a 
habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do 
desporto educacional e de desenvolvimento esportivo municipal 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2093 
– 

 
 

R$ 90.344,96 
 

3 3.1 
Fomentar junto a Secretaria Estadual de Educação que disponibilize recurso 
humano para que a oferta de matrículas no Ensino Médio seja feita na própria 
comunidade em que a extensão está sendo oferecida , para facilitar o 

– 
– – Sem orçamento  
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atendimento; 

3.3 

Fomentar junto a Secretaria Estadual de Educação a oferta de ensino por 
nucleação, deslocando estudantes de algumas comunidades para as que 
possuírem estruturas que sejam viáveis ao pleno funcionamento do Ensino Médio, 
propiciando melhor concentração de recursos pedagógicos e humanos e evitando 
a formação de turmas com números irrisórios de estudantes; 

– 

– – Sem orçamento  

3.4 
Garantir em regime de parceria com a Secretaria do Estado o transporte escolar 
para os egressos do Ensino Fundamental, oferecendo deslocamento a todos que 
necessitarem, ficando bem definido as responsabilidades de cada órgão;  

– Custeio (  ) Capital (X) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2027 
– R$ 347.857,87  

4 

4.2 

Oferecer estimulação precoce (interação educativa e adequada), em parceria com 
as áreas de assistência social, saúde, pedagógica e psicológica para as crianças 
com deficiências no Centro de Atendimento Educacional Especializado - CAEE ou 
nas instituições regulares de educação infantil 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2120 

– R$ 41.331,00  

4.3 

Fomentar o aumento da equipe de profissionais de Educação para Atendimento 
Educacional Especializado – AEE a fim de atender no turno oposto os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação regularmente matriculados na classe regular de ensino ofertado em 
salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em escolas pólo. 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2010 

– – 
Aplica-se mesmo 

orçamento da estratégia 
1.3 

4.4 

Promover em regime de parceria com as IES a formação de educadores para a 
função interprete/tradutor(a), do guia-interprete, do professor(a) auxiliar, do(a) 
professor(a) de Libras e Braille, para garantir o acompanhamento a sala de ensino 
regular quando se fizer necessário a presença do(a) profissional;  

– 
– – Sem orçamento  

4.5 

Garantir, em regime de parceria com as IES e adesões a programas oferecidos 
pelos órgãos federativos, formação continuada para profissionais da educação em 
exercício na Educação Infantil e Ensino Fundamental nas diversas áreas das 
deficiências a fim de favorecer a inclusão de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação nas classes 
comuns; 

– 

– – Sem orçamento  

4.7 

Adequar em regime de parceria com os entes federativos os prédios escolares 
para o atendimento à diversidade humana, adaptando suas instalações, 
eliminando as barreiras arquitetônicas em conformidade com as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, promovendo a acessibilidade 

– 
Custeio (  ) Capital (X) – – 

Aplica-se mesmo 
orçamento da estratégia 

1.1 

4.8 

Realizar Seminário de Educação Inclusiva destinado a sensibilizar e conscientizar 
a sociedade, buscando a participação e o envolvimento dos profissionais em 
educação, família e comunidade em parceria com a Secretaria de Assistência 
Social e Saúde; 

– 
Custeio (X) Capital (  ) – – 

Aplica-se mesmo 
orçamento da estratégia 

2.3 

4.9 

Ampliar, em regime de parceria com a Secretaria de Assistência Social e Saúde, a 
equipe de profissionais especializados do Centro de Atendimento Educacional 
Especializado – CAEE com: pedagogo, psicopedagogo, psicólogo, fonoaudiólogo, 
fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e assistente social, para realização de 
avaliações, atendimento e acompanhamento psicopedagógico, centralizados na 
sede do município e com possibilidade de atendimento itinerante. 

– 

– – Sem orçamento  

4.10 
Oferecer em regime de parceria com as IES a formação continuada aos 
professores de Atendimento Educacional Especializado – AEE nas salas de 
recursos multifuncionais 

– 
– – Sem orçamento  

5 5.4 Assegurar formação continuada para os professores do ciclo de alfabetização – Custeio (X) Capital (  ) –   
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promovendo o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização; 

 
- PAR 4: Iniciativa 14 

 
R$4.829,05 

5.6 

Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas, de 
populações itinerantes e comunidades tradicionais, com materiais didáticos e 
orientações pedagógicas específicas valorizando e respeitando a identidade 
cultural de cada um 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2091 

– 
 
 

R$ 57.546,71 
 

5.7 

Assistir a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas e 
alfabetização em Braille para pessoas cegas sem estabelecimento de 
terminalidade temporal. 

– 
Custeio ( X ) Capital ( ) 

 
- LOA 2023 – Ação 2072 

– – 
Aplica-se mesmo 

orçamento da estratégia 
1.3 

6 

6.1 

Reestruturar e/ou ampliar o espaço físico das escolas e mobiliário adequado em 
regime de colaboração com os entes federativos e recursos próprios para 
atendimento em tempo integral as escolas, prioritariamente em comunidades da 
zona rural, indígenas e quilombolas de porte especial e posterior em escolas com 
crianças em situação de vulnerabilidade social conforme demanda 

– Custeio (X) Capital (X) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2126 
 

- PAR4: Iniciativa 13 
 

- PAR4: Iniciativa 15 
 

- PAR4: Iniciativa 22 
 

- PAR4: Iniciativa 10 

– 

 
 

R$ 29.716,20 
 

R$ 2.005.039,74 
 

R$ 829.567,20 
 

R$ 665.379,05 
 

R$  1.121.465,32 

– 

6.2 

Ofertar educação em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento 
pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o 
tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, passe a ser igual ou 
superior a 7 (sete) horas diárias em processo experimental nas escolas de porte 
especial , e posterior em escolas com crianças em situação de vulnerabilidade 
social conforme demanda 

– 
Custeio (X) Capital (X) 

 
- LOA 2023: Ação 1004 

 
- PAR4: Iniciativa 22 

– 

 
 

R$ 76.069,04 
 

R$ 747.987,60 

 

6.3 

Garantir o atendimento na perspectiva da educação em tempo integral para 
pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, 
assegurando Atendimento Educacional Especializado complementar e 
suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou 
em escolas pólo; 

– 

– – Sem orçamento  

7 

7.2 

Construir e implantar um sistema de avaliação institucional para acompanhamento 
dos níveis de aprendizagem por série e modalidades atendendo as 
especificidades (quilombolas, educação do campo, indígenas e educação 
especial) 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2030 

– Sem orçamento 
Aplica-se mesmo 

orçamento da estratégia 
2.1 

7.3 

Assegurar a execução de ações de apoio técnico financeiro de responsabilidade 
do município, voltado à melhoria da gestão educacional, à formação de 
professores e profissionais da educação, à ampliação e ao desenvolvimento de 
recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede 
escolar. Priorizando as escolas com IDEB abaixo da média projetada 

– 
Custeio ( X ) Capital ( ) 

 
- LOA 2023 – Ação 2072 

– – 
Aplica-se mesmo 

orçamento da estratégia 
1.3 

7.5 

Implementar os serviços coordenações por modalidade de ensino na unidade 
técnica da secretaria, visando um acompanhamento mensal as unidades de 
ensino bem como a elaboração anualmente de planos, programas e projetos 
buscando a melhoria do atendimento nas modalidades oferecidas em cada escola;  

– 
– – Sem orçamento  

7.6 
Fomentar o aumento de especialista ou coordenador(a) para que haja 
possibilidade de definir um por escola de grande e médio porte, e um por 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

–  
Aplica-se mesmo 

orçamento da estratégia 
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agrupamento de até cinco escolas de pequeno porte;  16.1 

7.7 
Garantir aos profissionais da educação apoio tecnológico, para incentivar o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas que assegure a melhoria do processo 
de ensino e aprendizagem; 

– 
– – Sem orçamento  

7.8 
Implantar bibliotecas nas escolas do município, garantido profissionais qualificados 
para o atendimento da comunidade escolar 

– 
– – Sem orçamento  

7.9 
Assegurar a todas as escolas do município acesso: a energia elétrica, 
abastecimento de água, esgotamento sanitário, bem como garantir acessibilidade 
as pessoas com deficiências 

– Custeio (  ) Capital (X) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 4007 
– 

 
 

R$ 192.033,50 
 

7.11 
Garantir em regime de colaboração com os entes federativos transporte escolar de 
qualidade, assegurando o acesso e a permanência do aluno nas escolas 
municipais (Zona rural para rural ou zona rural para urbana) 

– Custeio (  ) Capital (X) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2125 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2027 

– 

 
 

R$ 75.602,97 
 

R$ 347.857,87 

 

8 8.2 
Buscar parcerias com instituições públicas e privadas para a implantação de 
cursos profissionalizantes que favoreçam a matrícula e a permanência da 
população de 18 a 29 anos no município que esteja fora da escola 

– 
– – Sem orçamento  

9 

9.2 
Realizar acompanhamento psicopedagógico individualizado para garantir o 
acesso, a permanência e a conclusão da educação básica com êxito na EJA 

– 
– – Sem orçamento  

9.4 
Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de 
alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade 

– 
– – Sem orçamento  

9.5 

Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores 
públicos e privados e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da 
jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a oferta das ações 
de alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos; 

– 
– – Sem orçamento  

9.6 

Implantar programas de capacitação tecnológica em parceria com técnicos de 
formação específica na área, para a população jovem e adulta, com deficiência, 
articulando os sistemas de ensino, as cooperativas e as associações, por meio de 
ações de extensão desenvolvidas em centros com tecnologias assistivas que 
favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população 

– 

– – Sem orçamento  

9.7 Disponibilizar transportes para a nucleação da modalidade EJA quando necessário 

– Custeio (  ) Capital (X) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 1023 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2027 

– 

 
 

R$ 49.062,24 
 

R$ 347.857,87 

 

9.8 Criar projetos para a captação de recursos para a EJA. –     

10 

10.1 

Fomentar a integração da Educação de Jovens e Adultos com a educação 
profissional, em cursos planejados, de acordo com as características do público, 
considerando as especificidades das populações do campo, das comunidades 
indígenas e quilombolas, inclusive na modalidade de educação a distância 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
- LOA 2023: AÇÃO 2124 

– 
 
 

R$ 104.452,00 
 

10.2 
Garantir o acesso à Educação de Jovens e Adultos para possibilitar as 
oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de 
escolaridade 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2122 
– 

 
 

R$ 101.892,80 
 

10.3 
Fomentar a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores(as) 
articulada à Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração com 
entidades privadas, sem fins lucrativos, de formação profissional vinculadas ao 

– 
– – Sem orçamento  
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sistema sindical de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva 
na modalidade 

10.4 

Apoiar técnica e financeiramente (materiais) projetos inovadores construídos por 
educadores ou profissionais fora da escola com formação na educação para os 
jovens e adultos que visem o desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades específicas desses (as) alunos (as) 

– 
– – Sem orçamento  

10.6 
Buscar parcerias na área de assistência social para a implantação de projetos 
educativos que atendam as necessidades do estudante trabalhador ou dos 
sujeitos que vivem do trabalho 

– 
– – Sem orçamento  

11 
11.1 

Incentivar a escola de Ensino Médio do município a buscar parceria com 
instituições de ensino técnico profissionalizante de nível médio e pós médio a 
oferecer cursos conforme a necessidade; 

– 
– – Sem orçamento  

11.2 
Incentivar os jovens a ingressar nas Instituições de Ensino Técnico 
Profissionalizante de nível médio e pós médio. 

– 
– – Sem orçamento  

12 

12.1 

Fomentar junto às IES, escolas, associações entre outros órgãos a divulgação de 
vestibular, cursos, Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, bem como 
apresentação de ofertas de cursos profissionalizantes oferecidos por instituições 
públicas e particulares 

– 
– – Sem orçamento  

12.2 
Solicitar, através de documentos formais, dos entes federativos a criação de um 
Polo de qualidade de Ensino Superior no município de Serra do Ramalho; 

– 
– – Sem orçamento  

12.3 
Motivar a escola de Ensino Médio a elaborar simulados de vestibulares ou de 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM para os alunos como incentivo ao 
conhecimento e prática de estudo. 

– 
– – Sem orçamento  

12.4 
Fomentar junto às IES, escolas, associações entre outros órgãos, a criação de um 
cursinho pré-vestibular no município de Serra do Ramalho, adequado às 
especificidades geográficas do município. 

– 
– – Sem orçamento  

13 

13.1 
Criar condições e parcerias para a formação e acessibilidade para os professores 
realizarem o mestrado e doutorado, conforme rege o plano de carreira do 
Magistério 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se  o mesmo da 
2.5 

13.2 

De acordo com a necessidade e capacidade econômica do município, abrir edital 
anual com oferta de licença / liberação de professor da rede municipal de Serra do 
Ramalho, para estudo de pós-graduação stricto sensu, nas modalidades mestrado 
e doutorado, estabelecendo as condições de acesso e permanência na formação, 
em consonância com as regras contidas no edital. 

– 

– – Sem orçamento  

14 

14.1 
Incentivar os educadores a se matricularem em cursos de pós graduação stricto 
sensu. 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se o orçamento 
de 2.5 

14.2 

Criar incentivo, de acordo com a capacidade e possibilidade econômica do 
município de Serra do Ramalho, com a oferta de bolsa de estudo e/ou 
afastamento remunerado, para o professor da rede municipal, para o estudo de 
pós-graduação stricto sensu, nas modalidades mestrado e doutorado em 
universidades públicas. 

– 

– – Sem orçamento  

15 
15.1 

Assegurar aos profissionais da Educação Básica em regime de colaboração com 
os entes federativos o direito à formação específica de nível superior na área em 
que atuam 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se o orçamento 
de 2.5  

15.2 Incentivar os estudantes a matricular-se em curso de licenciatura, levando em – Custeio (X) Capital (  ) –  Aplica-se o orçamento 
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consideração a demanda do município de 2.5  

15.3 
Fomentar a participação dos profissionais de apoio conforme suas respectivas 
áreas de atuação em cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 
superior 

– 
– – Sem orçamento  

16 

16.1 
Motivar a todos/as os/as professores/as da educação básica se especializarem em 
Pós-Graduação de Mestrado e Doutorado com licença remunerada conforme rege 
o Plano de Carreira do Magistério 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2029 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2030 

– 

 
 

R$ 30.547.648,09 
 

R$ 3.444.947,36 

 

16.2 
Implantar em parceria com os órgãos federativos cursos de formação continuada 
para os profissionais de apoio que atua na área de educação durante a vigência 
desta Lei.  

– 
– – Sem orçamento  

17 

17.2 
Realizar o processo de avaliação de desempenho dos profissionais da educação 
de acordo às normas estabelecidas no Plano de Carreira 

– 
– – Sem orçamento  

17.3 
Garantir a implementação de políticas de valorização dos profissionais do 
magistério, em particular o piso salarial profissional mediante a sua habilitação de 
Ensino Superior; 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se o orçamento 
16.1 

17.4 
Assegurar, em regime de colaboração com os órgãos federados, programas 
específicos para formação de profissionais da educação das escolas do campo, 
indígenas e quilombolas 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se o orçamento 
16.1 

17.5 

Incentivar os professores de língua estrangeira moderna das escolas a 
participarem de programa de concessão de bolsas para realizar estudos de 
imersão e aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas 
que lecionem. 

– 
Custeio (X) Capital (  ) –  

Aplica-se o orçamento 
16.1 

18 18.1 

Estruturar a rede pública municipal de educação de modo que, até o final da 
vigência deste PME os profissionais da educação sejam ocupantes de cargos de 
provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se 
encontram vinculados; 

– 
– – Sem orçamento  

19 

19.1 
Garantir, em regime de colaboração, formações para os membros que compõem 
os conselhos escolares e conselhos municipais de educação como forma de 
fortalecer a participação e fiscalização na gestão escolar e educacional 

– 
– – Sem orçamento  

19.2 

Garantir e incentivar, de acordo com a capacidade e possibilidade econômica do 
município de Serra do Ramalho, a participação dos conselheiros municipais em 
encontros promovidos pela União Nacional dos Conselhos Municipais de 
Educação – UNCME, União dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME, 
Controladoria Geral da União - CGU, Tribunal de Contas do Município - TCM, 
Ministério Público, MEC, Secretaria Estadual de Educação, que abordem 
temáticas de interesse dos mesmos. 

– 
Custeio (X) Capital (  ) 

 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2077 
 

– R$ 27.140,37  

19.3 
Estimular a criação de grêmio estudantil e de associações de pais e mestres para 
uma melhor participação e acompanhamento do processo de ensino 
aprendizagem 

– 
– –  Sem orçamento  

19.4 
Fomentar a importância da participação da comunidade escolar na gestão 
pedagógica e financeira da escola, bem como sua articulação com os conselhos 
escolares, por meio das respectivas representações 

– Custeio (X) Capital (  ) 
 

- LOA 2023: AÇÃO 2024 
– R$ 17.142,71  

19.5 
Proporcionar, em regime de colaboração, formações continuada para gestores 
escolares e conselheiros para gerir da melhor forma os recursos financeiros da 

– 
– –  Sem orçamento  



16 
 

 

 

escola 

20 20.4 

Assegurar que o Município realize e divulgue em audiências públicas e crie o 
portal de transparência da educação e capacitação de membros dos conselhos de 
acompanhamento e controle social, bem como a dotação e execução 
orçamentária da utilização dos recursos públicos aplicados em educação conforme 
artigo 48 da lei 101 de 4 de maio de 2000 

– 

– – Sem orçamento  
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5. ASPECTOS INSTITUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS 

 

 A dimensão da gestão administrativa para a efetivação das metas e estratégias do PME 

durante o ciclo bianual de avaliação 2022/2023 apresentou inúmeros encaminhamentos, dos 

quais sintetizamos as seguintes ações: 

● O retorno às aulas presenciais em 2022 exigiu redobrar as atividades intersetoriais que 

contribuem para o acesso e permanência dos estudantes na escola, assim houve a 

parceria com a Secretaria de Obras para as adequações necessárias aos protocolos de 

biossegurança estabelecidos, com as Secretarias de Saúde e de Assistência Social na 

elaboração e implementação do fluxo de atendimento em saúde mental e 

socioemocioanal foi fundante para o atendimento da demanda apresentada. A 

ampliação e regulamentação do CMEEI possibilitou a implantação dos plantões 

psicológicos. Ademais, em 2023 a parceria com a Saúde possibilitou o encaminhamento 

de cerca de 60 estudantes para consulta especializada com neurologista em Clínica 

localizada em Guanambi/BA  

● Em relação aos aspectos pedagógicos durante esse período houve parcerias com 

instituições públicas a exemplo da Universidade do Estado da Bahia - UNEB para oferta 

de Formação continuada de professores de turmas multisseriadas; Formação 

Continuada de Gestores Escolares de Escolas do Campo e Formação Continuada para 

Professores da Educação de Jovens e Adultos. 

● Através da filiação do Fundo Municipal de Educação aos órgãos como a União dos 

Dirigentes Municipais de Educação-UNDIME e União dos Conselhos Municipais de 

Educação - UNCME garantiu-se a participação do município nas mais variadas 

atividades e ações que qualificam os processos e fomentam as metas e estratégias do 

PME, a exemplo da formação para reelaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos, 

Formacampo e DCRB na Escola. 

● A parceria com o Conselho Municipal de Educação para realização do ato de transição 

da gestão e a formação dos secretários escolares com a emissão de autorização 

precária. 

● A organização pelo Fórum Municipal de Educação do observatório da Gestão 

Democrática com espaço para publicação dos Projetos Políticos Pedagógicos-PPPs e 

Regimentos Escolares das unidades escolares, bem como posteriormente dos planos de 

gestão escolar representa um avanço na publicização e transparência nos documentos 

locais. 
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● De 2022 para 2023 houve uma queda no recurso do Fundo de Participação dos 

Município - FPM que exigiu do município priorizar as questões indispensavelmente 

básicas da educação, sem deixar de prestar nenhum serviço. 



19 
 

 

 

6. OBJETIVOS E AVANÇOS ALCANÇADOS DAS METAS DO PME 

 

O presente tópico apresenta o relatório das metas, avanços e objetivos alcançados no 

processo da Avaliação em 2023, contendo notas explicativas para cada indicador das metas do 

Plano Municipal de Educação-PME. 

 

Quadro - 3  OBJETIVOS E AVANÇOS ALCANÇADOS DAS METAS DO PME3 

METAS OBJETIVOS AVANÇOS NOTA(S) EXPLICATIVA(S) 

META 01 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
Universalizar, até 2016, a 
educação infantil na pré-escola 
para as crianças de quatro a 
cinco anos de idade e ampliar a 
oferta de educação infantil em 
creches de forma a atender, no 
mínimo, 50% das crianças de até 
três anos, até o final da vigência 
deste plano. 

Indicador 1A: 
Cumprido 

Indicador 1 A 
Alcance de 110,90% 

da população de 4 a 5 
anos que frequenta a 

escola/creche 
atendidas.  

 Com previsão para alcance de 
100% em 2016, este indicador 
obteve êxito em 2023 e vem 
cumprindo com o objetivo. 

Indicador 1B: 
Em cumprimento 

Indicador 1 B: 
Alcance de 35,69% 

da população de 0 a 3 
anos que frequenta a 

escola/creche em 
crescimento 

 Meta a ser alcançada 50% até 
2025, sendo já alcançada 
parcialmente e crescente 

conforme última aferição em 
2023. 

META 02 
ENSINO FUNDAMENTAL 

 
Universalizar o Ensino 
Fundamental de 9 (nove) anos 
para toda a população de 6 (seis) 
a 14 (quatorze) anos e garantir 
que pelo menos 95% (noventa e 
cinco por cento) dos alunos 
concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano 
de vigência deste PME. 

 Indicador 2 A: 
Cumprido 

 Indicador 2 A: 
Alcance de 98,35% 
das pessoas de 6 a 

14 anos que 
frequentam ou que já 
concluíram o ensino 

fundamental. 

 Com previsão 95% para 2025, 
este indicador já teve seu 

alcance concretizado na última 
aferição disponível em 2023. 

 Indicador 2 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

 Indicador 2 B 
Alcance de 52,3% de 
pessoas de 16 anos 
com pelo menos o 

Ensino Fundamental 
concluído em 2018 

 O município tem como meta o 
alcance de 95% até 2025. A 
falta de um censo dentro do 
município dificulta a aferição 

atualizada do mesmo. 

 META 3 
ENSINO MÉDIO 

 
Universalizar, até 2016, o 
atendimento escolar para toda a 
população de 15 (quinze) a 17 
(dezessete) anos e elevar, até o 
final do período de vigência 
deste PME, a taxa líquida de 
matrículas no Ensino Médio para 
85% (oitenta e cinco por cento). 
  

 Indicador 3 A: 
Alcançado 

parcialmente 
 

Indicador 3 A: 
Na última aferição em 

2020, 64,29% da 
população de 15 a 17 
anos que frequenta a 
escola ou já concluiu 
a educação básica 

Os esforços da administração  
para apoiar e ampliar as 

possibilidades de ingresso em 
outras redes como a Federal de 

Ensino tem contribuído para 
que em 2025 a meta de 85% 

seja alcançada. 

 Indicador 3 B: 
Em risco de não 
ser alcançado 

 

Indicador 3 B: 
Alcance de 41,96% 

da população de 15 a 
17 anos que 

frequenta o ensino 
médio ou possui 
educação básica 

A inauguração da 2ª unidade 
escolar de Ensino Médio em 
comunidade deve contribuir 
para que em 2025 a meta de 

85% seja alcançada. 

 
3 Fonte: Relatório de Monitoramento do PME 2023 
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completa em 2023 

 META 4 
INCLUSÃO 

 
Universalizar, para a população 
de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 
anos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à 
educação básica e ao 
atendimento educacional 
especializado, preferencialmente 
na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos 
multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, 
públicos ou conveniados. 

Indicador 4 A: 
Em cumprimento 

 

Indicador 4 A 
Conforme última 

aferição em 2018 - 
90,9% da população 
de 4 a 17 anos de 

idade com deficiência 
que frequenta a 

escola. 

Com meta prevista para 
alcance de 100% até 2025. O 
município contratou uma 
empresa especializada 
objetivando colaborar com o 
alcance da meta até o período 
previsto. 

Indicador 4 B: 
Cumprido 

 

Indicador 4 B: 
Conforme última 

aferição em 2018 - 
100,0% alunos de 4 a 
17 anos de idade com 

deficiência, TGD e 
altas habilidades ou 
superdotação que 

estudam em classes 
comuns da educação 

básica.  

Com meta prevista para 
alcance  de 100% até 2025. O 
município contratou uma 
empresa especializada 
objetivando colaborar com o 
alcance da meta até o período 
previsto. 
 
Além disso, a regulamentação 
do Centro Multidisciplinar de 
Educação Especial Inclusiva – 
CMEEI com ampliação da 
oferta de serviços contribui para 
o atendimento do público da 
Educação especial. 
 

META 5  
ALFABETIZAÇÃO INFANTIL 

 
Alfabetizar todas as crianças, no 
máximo, até o final do 3º 
(terceiro) ano do Ensino 
Fundamental. 
  
  

 Indicador 5 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 
 

Indicador 5 A: 
Na última aferição 
oficial realizada em 
2016, 56,46% dos 

estudantes 
encontravam com 

proficiência 
insuficiente em 

Leitura (nível 1 da 
escala de proficiência) 

A ausência de dados 
atualizados impedem  mensurar 
objetivos e avanços alcançados 
das metas. A adesão do 
município ao RENALFA – 
Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada vai contribuir para 
a construção da política 
municipal de alfabetização das 
crianças e atender as 
especificidades da rede. 

 Indicador 5 B: 
Em cumprimento 

 
 

Indicador 5 B: 
Na última aferição 
oficial realizada em 
2016, 43,15% dos 
estudantes com 

proficiência 
insuficiente em 

Escrita (níveis 1, 2 e 3 
da escala de 
proficiência) 

A ausência de dados 
atualizados impedem  mensurar 
objetivos e avanços alcançados 
das metas. A adesão do 
município ao RENALFA – 
Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada vai contribuir para 
a construção da política 
municipal de alfabetização das 
crianças e atender as 
especificidades da rede. 

 Indicador 5 C: 
Em cumprimento 

 
 

Indicador 5 C: 
Na última aferição 
realizada em 2016, 
12,31%, Estudantes 

com proficiência 
insuficiente em 

Matemática (níveis 1, 
2 e 3 da escala de 

A ausência de dados 
atualizados impedem  mensurar 
objetivos e avanços alcançados 
das metas. A adesão do 
município ao RENALFA – 
Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada vai contribuir para 
a construção da política 
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proficiência) municipal de alfabetização das 
crianças e atender as 
especificidades da rede. 

 META 6 
EDUCAÇÃO INTEGRAL 

 
Oferecer educação em tempo 
integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a 
atender, pelo menos, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos 
estudantes da educação básica 
  

 Indicador 6 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 6 A: 
Em 2023 este 

indicador encontra-se 
com 1,74% dos 

alunos da educação 
básica pública em 

tempo integral. 

Previsão de alcance da meta 
25% em 2025 este indicador 
deve ser alcançado, visto que o 
município aderiu ao Programa 
Escolas em Tempo Integral e já 
encaminhou ações para 
ampliação das matrículas de 
tempo integral em 2024, como 
foco na infraestrutura, currículo 
e formação dos profissionais da 
educação. 

 Indicador 6 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 6 B 
Em 2023 este 

indicador encontra-se 
com 5% das escolas 

públicas com ao 
menos um aluno que 

permanece no mínimo 
7 horas diárias em 

atividades escolares 

Previsão de alcance da meta 
50% em 2025 este indicador 
deve ser alcançado, visto que o 
município aderiu ao Programa 
Escolas em Tempo Integral e já 
encaminhou ações para 
ampliação das matrículas de 
tempo integral em 2024, como 
foco na infraestrutura, currículo 
e formação dos profissionais da 
educação. 

META 7 
QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA/IDEB 

 
Fomentar a qualidade da 
educação básica em todas as 
etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da 
aprendizagem, de modo a atingir 
as seguintes médias nacionais 
para o IDEB: 6,0 nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental; 
5,5 nos anos finais do Ensino 
Fundamental; 5,2 no Ensino 
Médio. 

 Indicador 7 A: 
Em cumprimento  

Indicador 7 A 
Em 2021 o município 

alcançou 5,2 na 
Média do Ideb nos 

anos iniciais do 
Ensino Fundamental. 

O município vem alcançando 
gradativamente a média 
conforme avaliações realizadas. 
Na última aferição realizada em 
2021 alcançou média 5,2, 
mantendo constante 
crescimento para alcance de 
5,4, seguindo firme no alcance 
da meta final de 6,0 até o fim da 
vigência do PME 

 Indicador 7 B: 
Em cumprimento 

Indicador 7 B 
Em 2021 o município 

alcançou 4,4 na 
Média do Ideb nos 

anos finais do Ensino 
Fundamental. 

Embora o município não tenha 
ainda superado a meta para 
cada avaliação, tem mantido 
constante o crescimento 
almejando o alcance de 5,5 até 
o fim da vigência do PME em 
vigor. 

 Indicador 7 C: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 7 C 
Em 2017, o município 

alcançou 2,4 na 
Média do Ideb no 

Ensino Médio 

Ausência de mobilização dos 
segmentos no Ensino Médio na 
para estimular a participação na 
avaliação dificulta a obtenção 
do objetivo desejado. 

 META 8 
ELEVAÇÃO DA 

ESCOLARIDADE/ 
DIVERSIDADE 

 
Elevar a escolaridade média da 
população de 18 (dezoito) a 29 

 Indicador 8 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 A: 
Escolaridade média 

da população de 18 a 
29 anos de idade 
nunca aferida no 

município. 

A ausência de indicadores 
impedem  mensurar objetivos e 
avanços alcançados das metas. 

Indicador 8 B: Indicador 8 B: A ausência de indicadores 
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(vinte e nove) anos, de modo a 
alcançar, no mínimo, 12 (doze) 
anos de estudo no último ano de 
vigência deste plano, para as 
populações do campo, da região 
de menor escolaridade no País e 
dos 25% (vinte e cinco por cento) 
mais pobres, e igualar a 
escolaridade média entre negros 
e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 

Não alcançado e 
em risco de 

descumprimento 

Escolaridade média 
da população de 18 a 
29 anos residente na 

área rural nunca 
aferida no município. 

impedem mensurar objetivos e 
avanços alcançados das metas. 

Indicador 8 C: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 C 
Escolaridade média 

da população de 18 a 
29 anos pertencente 
aos 25% mais pobres 
(renda domiciliar per 
capita)  nunca aferida 

no município. 

A ausência de indicadores 
impedem mensurar objetivos e 
avanços alcançados das metas. 

Indicador 8 D: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 D 
Razão entre a 

escolaridade média 
de negros e não 

negros na faixa etária 
de 18 a 29 anos 
nunca aferido no 

município. 

A ausência de indicadores 
impedem mensurar objetivos e 
avanços alcançados das metas. 

Indicador 8 E: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 E 
Percentual da 

População de 18 e 29 
anos com menos de 

12 anos de 
escolaridade em 

2016 era de 62,6%. 

A ausência de um censo 
populacional atualizado 
prejudica mensurar o indicador. 

Indicador 8 F: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 F 
Percentual da 

População de 18 e 29 
anos residente no 

campo com menos de 
12 anos de 

escolaridade em 
2016 era de 63,7%. 

A ausência de um censo 
populacional atualizado 
prejudica mensurar o indicador. 

Indicador 8 G: 
Não alcançado e 
em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 G 
Percentual da 

População de 18 e 29 
anos entre os 25% 
mais pobres com 

menos de 12 anos de 
escolaridade em 2016 

era de 72,6%. 

A ausência de um censo 
populacional atualizado 
prejudica mensurar o indicador. 

Indicador 8 H: 
Não alcançado e 
em risco de 
descumprimento 

Indicador 8 H 
Percentual da 

População negra 
entre 18 e 29 anos 
com menos de 12 

anos de escolaridade 
em 2016 era de 66%. 

A ausência de um censo 
populacional atualizado 
prejudica mensurar o indicador. 

META 9 
ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS 

Indicador 9 A: 
Cumprido 
 

Indicador 9 A 
Na última aferição 

realizada em 2016, a 

A ampliação da oferta de EJA 
com ações que visam 
contemplar a permanência dos 
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Elevar a taxa de alfabetização da 
população com 15 (quinze) anos 
ou mais para 93,5% (noventa e 
três inteiros e cinco décimos por 
cento) até 2015 e, até o final da 
vigência deste PME, erradicar o 
analfabetismo absoluto e reduzir 
em 50% (cinquenta por cento) a 
taxa de analfabetismo funcional 

 
 

taxa de alfabetização 
da população de 15 

anos ou mais de 
idade encontrava-se 

em 75,2%. 

estudantes, a formação dos 
professores e a elaboração de 
uma política para a modalidade 
aponta para o alcance almejado 
até 2025 de 93,5%. 

Indicador 9 B: 
Em cumprimento 

Indicador 9 B: 
Na última aferição em 

2016, a taxa de 
analfabetismo 

funcional de pessoas 
de 15 anos ou mais 

de idade era de 
44,6%. 

A ausência de dados 
censitários atualizados dificulta 
a aferição concreta do alcance 
deste indicador. Se adotado o 
censo educacional municipal, 
criado pelo processo de 
monitoramento do PME 2021, o 
município obterá dados 
concretos para indicação do 
mesmo, criando assim, ações 
para o alcance almejado até 
2025 de 50%. 

META 10 
EJA INTEGRADA 

 
Oferecer, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) das matrículas 
de educação de Jovens e 
Adultos, nos ensinos 
Fundamental e Médio, na forma 
integrada à Educação 
profissional. 

Indicador 10: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 10 
Percentual de 
matrículas da 

educação de jovens e 
adultos na forma 

integrada à educação 
profissional 

Última aferição 0%  

O município não possui 
infraestrutura adequada para o 
atendimento deste público 
integrado ao ensino profissional 
pois não possui instituições 
locais para este atendimento, 
dificultando o cumprimento da 
meta prevista para 2025 - 25% 

META 11 
EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

 
Triplicar as matrículas da 
educação profissional técnica de 
nível médio, assegurando a 
qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da 
expansão no segmento público. 

Indicador 11 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 11 A 
Número absoluto de 

matrículas em EPT de 
nível médio 

Última aferição 0% 

A Rede Estadual de Ensino 
ainda passou a ofertar cursos 
técnicos profissionalizantes, 
porém ainda não temos os 
dados oficiais de matrícula do 
município. Ainda há previsão de 
ampliação da oferta, o que irá 
contribuir para que a meta 
comece a ser computada. 

Indicador 11 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 11 B 
Número absoluto de 

matrículas em EPT de 
nível médio na rede 

pública 
Última aferição 0% 

A Rede Estadual de Ensino 
ainda passou a ofertar cursos 
técnicos profissionalizantes, 
porém ainda não temos os 
dados oficiais de matrícula do 
município. Ainda há previsão de 
ampliação da oferta, o que irá 
contribuir para que a meta 
comece a ser computada. 

META 12 
EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 
Elevar a taxa bruta de matrícula 
na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa 
líquida para 33% (trinta e três por 
cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) 

Indicador 12 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 12 A: 
A taxa bruta de 
matrículas na 

graduação (TBM) na 
última aferição em 

2016 encontrava-se 
em 6,4%.  

O município não tem campus 
de Universidade pública, o que 
impede a existência de dados 
os indicadores. A ausência de 

dados oficiais atualizados 
dificultam a aferição do 

indicador para mensurar o 
alcance real da meta prevista 

para 2025 de 50%. 
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anos, assegurada a qualidade da 
oferta e expansão para, pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) 
das novas matrículas, no 
segmento público 

Indicador 12 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 12 B 
A taxa líquida de 
escolarização na 

graduação (TLE) na 
última aferição em 

2016  encontrava-se 
2,5%. 

O município não tem campus 
de Universidade pública, o que 
impede a existência de dados 
os indicadores. A ausência de 

dados oficiais atualizados 
dificultam a aferição do 

indicador para mensurar o 
alcance real da meta prevista 

para 2025 de 33%. 

META 13 
QUALIDADE DA EDUCAÇÃO 

SUPERIOR 
 
Elevar a qualidade da educação 
superior e ampliar a proporção 
de mestres e doutores do corpo 
docente em efetivo exercício no 
conjunto do sistema de educação 
superior para 75% (setenta e 
cinco por cento), sendo, do total, 
no mínimo, 35% (trinta e cinco 
por cento) doutores. 

Indicador 13 A: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 13 A 
Na última aferição 

realizada em 2016, o 
percentual de 
docentes com 
mestrado ou 
doutorado na 

Educação Superior 
encontrava-se em 

0,0% 

O alcance da meta de 75% até 
a presente avaliação, tem como 
barreira a ausência de incentivo 
financeiro para profissionais 
que almejam ingressar em 
cursos de mestrados e 
doutorados e ausência de uma 
Universidade no município que 
oferte cursos presenciais 
possibilitando a atuação dos 
professores uma vez que na 
Universidade já existente no 
município atuam apenas os 
tutores. 

Indicador 13 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

 

Indicador 13 B 
Na última aferição 

realizada em 2016, o 
percentual de funções 

docentes da 
Educação Superior 

com doutorado 
encontrava-se em 

0,0%. 

O alcance da meta de 35% até 
a presente avaliação,  tem 
como barreira a ausência de 
incentivo financeiro para 
profissionais que almejam 
ingressar em cursos de 
mestrados e doutorados e 
ausência de uma Universidade 
no município que oferte cursos 
presenciais possibilitando a 
atuação dos professores uma 
vez que na Universidade já 
existente no município atuam 
apenas os tutores. 

META 14 
PÓS-GRADUAÇÃO 

 
Elevar gradualmente o número 
de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a 
alcançar em 2% o número de 
mestres e em 1% o número de 
doutores no município. 

Indicador 14 A: 
Cumprido 

Indicador 14 A 
Conforme última 

aferição, o número de 
títulos de mestrado 

concedidos é de 
6,0%. 

O município anterior ao 
previsto, já  ultrapassou a meta, 
haja visto que a previsão para 
2025 é de 2%. 

Indicador 14 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 14 B 
Conforme última 

aferição, o número de 
títulos de doutorado 

concedidos por ano é 
de 0%. 

Durante o processo de 
monitoramento do PME em 
2023, constatou-se pela equipe 
a necessidade de inclusão de 
uma estratégia à meta que, se 
aprovada a alteração pelo 
Legislativo e cumprida pelo 
município, criará incentivo a 
exemplo de bolsa de estudo e 
afastamento remunerado para 
que o professor possa cursar 
mestrado e doutorado em 
universidades públicas, 
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colaborando assim para o 
alcance em 2025 de 1% de 
doutores no Sistema Municipal 
de Educação. 

META 15 
PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO 
Garantir em regime de 
colaboração entre a união, os 
estados no prazo de 1 (um) ano 
de vigência deste PME, política 
nacional de formação dos 
profissionais da educação de que 
tratam os inciso I, II e III do caput 
do art.61 da lei nº 9.394 de 20 de 
dezembro de 1996, assegurando 
que todos os professores e as 
professoras da Educação Básica 
possuam formação específica de 
nível superior, obtida em curso 
de licenciatura na área de 
conhecimento em que atuam. 

Indicador 15: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 
 

Indicador 15 
 

A proporção de 
docentes que 

possuem formação 
superior compatível 

com a área de 
conhecimento em que 

lecionam na 
educação básica 
encontra-se em 
72,4% conforme 

aferição em 2023. 

A previsão para alcance seria 
no ano de 2016 - 100%, no 
entanto a formação geográfica 
do município tem suas 
particularidades, escolas com 
números reduzidos de alunos e 
em consequência poucas 
turmas nas Unidades de Ensino 
o que dificulta a lotação 
conforme sua formação pois, há 
necessidade de atuarem com 
diversos componentes 
curriculares para completar sua 
carga horária. 

META 16 
FORMAÇÃO 

Formar, em nível de pós-
graduação, 50% (cinquenta por 
cento) dos professores da 
educação básica, até o último 
ano de vigência deste PME e 
garantir a todos (as) os (as) 
profissionais da educação básica 
formação continuada em sua 
área de atuação, considerando 
as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas 
de ensino 

Indicador 16: 
Cumprido 

Indicador 16 
Conforme última 

aferição em 2023, 
77,23% dos 

professores da 
educação básica com 
pós-graduação lato 

sensu ou stricto 
sensu. 

O município possui previsão da 
para alcance da meta para 
2025 de 50%, no entanto vem 
se mantendo constante o 
cumprimento antecipado da 
mesma. 

META 17 
VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DE 

EDUCAÇÃO 
Valorizar os (as) profissionais do 
magistério das redes públicas de 
educação básica, de forma a 
equiparar seu rendimento médio 
ao dos (as) demais profissionais 
com escolaridade equivalente, 
até o final do sexto ano de 
vigência deste PME. 

Indicador 17: 
Não alcançado  e 

em risco de 
descumprimento 
 

Indicador 17 
Conforme última 
aferição, a razão 
entre salário dos 
professores da 

educação básica, da 
rede pública (não 
federal), e salário 

médio de não 
professores, com 

escolaridade 
equivalente é de 

96,94%  

Previsão da meta 100% em 
2021 teve dificuldade de 
alcance devido o não reajuste 
do salário destes profissionais 
no exercício. No entanto, com a 
previsão de reajuste para 2024 
há possibilidade de 
cumprimento mesmo em 
atraso. 

META 18 
PLANO DE CARREIRA 

Assegurar no prazo de dois 
anos, a existência de planos de 
carreira para os profissionais da 
educação básica e superior 
pública de todos os sistemas de 

Indicador 18 A: 
Cumprido 

Indicador 18 A: 
Implantação de 100% 
do Plano de Carreira 
nos termos do inciso 

VIII do art.206 da 
Constituição Federal 
conforme aferição. 

A previsão para alcance era 
para 2017 - 100% - O município 
vem mantendo estável no 
cumprimento da previsão deste 
indicador. 
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ensino e, para o plano de 
carreira dos profissionais da 
educação básica pública, tomar 
como referência o piso salarial 
nacional profissional, definido em 
lei federal, nos termos do inciso 
VIII do art. 206 da Constituição 
Federal. 

Indicador 18 B 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 18 B 
Na última aferição, 
realizada em 2023, 

44% dos Profissionais 
da Educação Básica  
estão contemplados 
no Plano Carreira. 

O percentual existente 
contemplado com plano de 
carreira refere-se aos 
profissionais do magistério. 
Para alcance do previsto 
precisa, até o fim da vigência 
deste PME chegar a 100%. 

META 19 
GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Assegurar condições, no prazo 
de 2 (dois) anos, para a 
efetivação da gestão 
democrática da educação, 
associada a critérios técnicos de 
mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade 
escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e 
apoio técnico da União para 
tanto. 

Indicador 19 A: 
Cumprido 

 

Indicador 19 A: 
Das escolas públicas 

municipais, 100% 
possuem conselhos 
escolares na última 

aferição realizada em 
2023. 

A previsão para alcance era 
para 2017 - 100% - O município 
vem mantendo estável no 
cumprimento da previsão deste 
indicador. 

Indicador 19 B: 
Não alcançado e 

em risco de 
descumprimento 

Indicador 19 B 
Na última aferição 
realizada em 2021, 
5,71% das escolas 

públicas que 
possuem grêmios 

estudantis. 

Com previsão para alcance de 
100% em 2017, o município 
ainda não conseguiu alcançar a 
meta prevista. 

META 20 
FINANCIAMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
Garantir o mínimo estabelecido 
por lei de 25% em investimento 
na educação pública da 
arrecadação de Recursos 
Próprios 

Indicador 20: 
Em cumprimento 

Indicador 20 
Até o 4º bimestre 

2023, o percentual de 
investimento dos 

recursos próprios na 
educação pública era 

de 23,87%. 

O município deve manter a 
meta anual de 25% até o fim do 
PME. Como o resultado do 
indicador indicado é do 4º 
bimestre, o município tem 
previsão de alcance até o 
fechamento do exercício. 

 

 

6.1 Análise comparativa do desempenho das estratégias no ciclo 2022/2023 

 

Meta 01 Meta 02 

  
Meta 03 Meta 04 
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Meta 05 Meta 06 

 
 

Meta 07 Meta 08 

 
.  

Meta 09 Meta 10 
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Meta 11 Meta 12 

 . 

 

 
 
 
 
 
 
 

Meta 13 Meta 14 

  
Meta 15 Meta 16 

  
Meta 17 Meta 18 
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Meta 19 Meta 20 
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7. EFETIVAÇÃO E AVALIAÇÃO DO PME 

 

Este tópico aponta problemas que impactam o desenvolvimento e  efetivação das metas 

e estratégias do Plano Municipal de Educação de Serra do Ramalho-BA, bem como as  

intervenções em relação aos problemas detectados e encaminhamentos, quanto ao processo 

da avaliação do PME. 

Quadro 4 - Questões problemas e encaminhamentos 

QUESTÕES 
PROBLEMAS 
DETECTADOS 

 
ENCAMINHAMENTOS 

 

A análise do resultado do 
processo avaliativo do PME 
2022/2023 demandou 
alguma ação específica  
para a gestão? 

1.Administrativo/financeiro 
- Risco de não atingir as 
condicionalidades da 
complementação do 
FUNDEB no tocante às 
desigualdades 
socioeconômicas 
- Ausência de dados 
populacionais atualizados; 
 

- Realizar formação com os profissionais de 
educação sobre financiamento de educação e 
novo FUNDEB; 
- Organizar e realizar o censo populacional 
municipal utilizando o instrumento elaborado que 
atende à todos os dados necessários para 
realização do processo de acompanhamento e 
monitoramento. 

Quais problemas foram   
identificados nos RM 
2022/2023 para atender as 
prioridades relacionadas a 
efetivação das políticas 
educacionais municipais? 

1. Pedagógico 
- Baixo índice de 
aprendizagem dos 
estudantes dos anos iniciais; 
- Evasão escolar 

- Priorizar os estudantes mais vulneráveis e com 
baixo índice de aprendizagem na oferta da 
educação integral, em tempo integral.  
- Realizar com os coordenadores pedagógicos 
oficinas de elaboração de instrumentos de 
avaliação formativa; 
- Intensificar a ação de busca ativa escolar com 
programas de permanência dos estudantes na 
escola. 

 

Quadro 5 – Questões e prioridades  

QUESTÕES PRIORIDADES 

Quais as prioridades identificadas 
nos RM 2022/2023 que devem 
ser focadas no planejamento 
2024? 

1.Administrativo/financeiro 
- Assegurar o atendimento às condicionalidades para a habilitação no 
recebimento das complementações do FUNDEB 
- Realização do censo populacional municipal 
2. Pedagógico 
- Implantação de política municipal de alfabetização das crianças 
- Implantação de política municipal de Educação Infantil  
- Implantação de programa municipal de Educação de Pessoas Jovens, 
Adultas e Idosas-EPJAI 
- Implantação de Política Municipal de Educação Integral em tempo 
integral 

 

As questões tidas como prioritárias levam em consideração que o município está sendo 

prejudicado com o descompasso entre a condução das práticas educacionais e o 

financiamento, pois tudo está relacionado ao lugar das politicas educacionais na realidade 

municipal. 
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8. REGIME DE COLABORAÇÃO                                                                         

 

O município aderiu ao Programa Escola em Tempo Integral para a oferta de 226 

matrículas em tempo integral em 2024. Para promover a educação integral, realizou o cadastro 

via Programa de Aceleração do Crescimento – PAC de 1 escola e 1 unidade de Educação 

Infantil Integral e iniciou a elaboração das Diretrizes que nortearão a Política Municipal de 

Educação Integral, em tempo integral. Além disso, lançou no Plano de Ações Articuladas – 

PAR a aquisição de materiais e mobiliários para atender essa política destacada na meta 6. 

No que tange a meta 5, o Compromisso Nacional Criança alfabetizada - CNCA é outra 

ação em regime de colaboração entre a união, o estado da Bahia e o município que será 

efetivada em 2024 com foco em apoiar a alfabetização das crianças e a recomposição das 

aprendizagens daquelas que não forem alfabetizadas até o 2º ano de escolaridade. 

O Programa Formação pela Escola, em parceria com o FNDE/MEC, é a oportunidade de 

qualificar a rede nos assuntos referentes aos programas do FNDE e financiamento da 

educação. 

Há ainda em vigência os programas: Primeira Infância na Escola (Meta 1); Escolas 

Conectadas (Metas 2 e 7); Sala de Recursos Funcionais (meta 4); Cantinho de Leitura (metas 

1 e 5);  Educação e Família (Metas 2, 4 e 7) que estão em funcionamento nas escolas da rede 

municipal. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esse documento final foi elaborado a partir dos estudos e análise dos relatórios de 

monitoramento dos anos de 2022 e 2023, e nas contribuições advindas da audiência pública de 

avaliação, tratando-se da consolidação da tríade acompanhamento – monitoramento - 

avaliação, aqui ancorado nas concepções a saber: 

 

Monitorar é acompanhar o comportamento de processos ou sistemas, visando detectar 

desvios, por meio de verificação de dados obtidos por algum sistema de medição. 

(GOMES, 2012) 

Acompanhar é um processo dialógico, de orientação entre sujeitos envolvidos no 

processo educacional, no qual os profissionais aprofundam conhecimentos, 

desenvolvem competências por meio da interação. Um processo em que um 

profissional experiente, com perícia, orienta outros sujeitos, através de procedimentos 

de reflexão e experienciação. (RODRIGUES, 2012) 

Na gestão de políticas públicas, a avaliação é a análise dos resultados obtidos por 

meio da realização das atividades de um programa, projeto ou plano. Avaliar implica 

em determinar o valor de algo, fazer a apreciação, analisar, julgar, ponderar. Avaliação 

sem monitoramento não é confiável. É preciso dados ou informações para sustentar 

análises. (RUA, 2013) 

O processo ora descrito fundamenta-se nos princípios constitucionais da administração 

pública, tendo como objetivos: Assegurar o princípio Constitucional da eficiência na gestão 

pública; contribuir com a transparência das ações governamentais; proporcionar avaliações 

periódicas do desempenho dos programas, instrumentalizando as equipes dos governos dos 

entes federados, na gestão por tais resultados. 

Destaca-se que as informações qualificadas extraídas dos relatórios do ciclo de 

avaliação 2022/2023 contribuíram para a elaboração desse documento, além de possibilitar a 

sintetização mais clara possível para a apresentação durante a audiência pública de avaliação. 

Da análise da linha histórica dos indicadores das metas pode-se avaliar que a meta  16 

foi cumprida; metas 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 14, 18, 19 e 20 estão em cumprimento e as metas 6, 8, 

10,11, 12, 13, 15 e 17 encontram-se não alcançadas e em risco de descumprimento até o final 

do prazo do PME. Ressalta-se ainda que do total de 101 estratégias, temos 86 cumpridas ou 

em cumprimento e 15 não cumpridas, sendo importante observar os encaminhamentos e 

prioridades apontadas nos quadros 04 e 05. 

Reitera-se que o PME é o epicentro do planejamento das políticas educacionais que são 

tão necessárias para amenizar as consequências da pandemia com foco especial nas 

questões relacionadas à alfabetização, educação integral e financiamento da educação. 
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O documento preliminar trouxe informações necessárias para a realização da audiência 

pública que possibilitou a organização da apresentação constando: preliminares do processo; 

objetivos; o que monitorar, acompanhar e avaliar; metodologia; ferramentas desenvolvidas 

durante o monitoramento; avaliação dos RM 2022/2023 com enfoque nas estratégias em 

descumprimento no ciclo e notas técnicas. 

Assim, após a apreciação das contribuições apontadas durante a audiência pública e 

aprovação das 16  notas técnicas apresentadas, foram realizados os ajustes possíveis na 

versão preliminar e consolidou-se nesse documento final de avaliação. 
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ANEXOS 



 

 

 

ANEXO A - NOTAS TÉCNICAS 

• Nota Técnica nº 01/2022 - Assunto: Desmembramento do texto da estratégia 2.1 e 

criação de uma nova estratégia para a meta 2  

• Nota Técnica nº 02/2022 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 17.5 da meta 17  

• Nota Técnica nº 01/2023 - Assunto: Alteração do texto das estratégias 2.2 

• Nota Técnica nº 02/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 2.4 

• Nota Técnica nº 03/2023 - Assunto: Criação de uma nova estratégia à Meta 02 do PME 

• Nota Técnica nº 04/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 4.4 da meta 4 

• Nota Técnica nº 05/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 4.6 da meta 4 

• Nota Técnica nº 06/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.1 da meta 5 

• Nota Técnica nº 07/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.2 da meta 5 

• Nota Técnica nº 08/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.3 da meta 5 

• Nota Técnica nº 09/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.4 da meta 5 

• Nota Técnica nº 10/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.6 da meta 5 

• Nota Técnica nº 11/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.7 da meta 5  

• Nota Técnica nº 12/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 12.2 da meta 12 

• Nota Técnica nº 13/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 12.3 da meta 12 

• Nota Técnica nº 14/2023 - Assunto: Alteração do texto da estratégia 15.2 da meta 15 

 



 

 

 

 

Nota Técnica nº 01/2022 
 
Assunto: Desmembramento do texto da estratégia 2.1 e criação de uma nova estratégia 
para a meta 2 
 
Responsável pela elaboração: Leonardo Sousa Gomes 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 2, propõe em sua estratégia 2.1 
existem dois assuntos distintos, sendo necessário sua separação, para evitar o 
monitoramento parcial.  
“Assegurar e aumentar o número de profissionais por meio de processo seletivo efetivo, 
para fortalecer o acompanhamento psicopedagógico e o monitoramento do acesso, 
permanência e do aproveitamento escolar dos educandos com necessidades específicas 
da pessoa com deficiência e dificuldades de aprendizagem;” 
 
Análise Técnica: A forma de acesso ao cargo público na área da Educação do município 
conforme determina o Plano de Carreira se dá por meio de concurso público, podendo o 
executivo proceder com contratação temporária para atender às demandas apresentadas. 
O município já possui um quadro efetivo de 03 (três) psicopedagogos, porém, insuficiente 
para o desenvolvimento de ações necessárias que visem proporcionar a permanência dos 
educandos/as na escola, principalmente com as consequências que dois anos de estudos 
não presenciais trouxeram para a aprendizagem. Outrossim a Lei do Fundeb nº 
14.113/2020 em seu art.26-A vem dizer que “Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão remunerar, com a parcela dos 30% (trinta por cento) não 
subvinculada aos profissionais da educação referidos no inciso II do § 1º do art. 26 desta 
Lei, os portadores de diploma de curso superior na área de psicologia ou de serviço 
social, desde que integrantes de equipes multiprofissionais que atendam aos educandos 
[...].” 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 2.1 e 
a criação de uma nova estratégia, ficando assim com a seguinte redação: 
 
Alteração do texto da estratégia: “2.1 - Assegurar e aumentar o número de profissionais 
por meio de processo seletivo efetivo, para assegurar o acompanhamento 
psicopedagógico.” 
 
Inclusão da Estratégia: “2.8 - Fortalecer o acompanhamento psicopedagógico e o 
monitoramento do acesso, permanência e do aproveitamento escolar dos educandos com 
necessidades específicas da pessoa com deficiência e dificuldades de aprendizagem”. 
 

Serra do Ramalho-BA, 30 de novembro de 2022. 
 

________________________________________________ 
Leonardo Sousa Gomes



 

 

 

 

 
 
Nota Técnica nº 02/2022 
 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 17.5 da meta 17 
 
Responsável pela elaboração: Jerri Ferreira Costa 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 17, propõe em sua estratégia 
17.5 propõe em seu texto o seguinte: 
 
“Incentivar os professores de língua estrangeira moderna das escolas a participarem de 
programa de concessão de bolsas para realizar estudos de imersão e aperfeiçoamento 
nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem;” 
 
Análise Técnica:  
Desde a publicação do Plano Municipal de Educação, não houve procura dos docentes 
ativos do município na busca deste incentivo, motivados pela dificuldade de acesso aos 
países onde possuem sua língua nativa àquela ensinada nas Unidades Escolares de 
Serra do Ramalho. Através deste pressuposto a comissão responsável pelo estudo desta 
estratégia considerou viável uma adequação em seu texto que favoreça seu cumprimento 
até a vigência do PME. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja incluída a estratégia 17.5 com a 
seguinte redação: 
 
“Incentivar os professores de língua estrangeira moderna das escolas a participarem de 
programa de concessão de bolsas para realizar estudos de imersão e aperfeiçoamento 
nos países que tenham como idioma nativo as línguas que lecionem ou em instituições 
nacionais que oferecem formação específica na língua estrangeira obrigatória nas 
unidades escolares municipais”. 
 
 
 

Serra do Ramalho-BA, 30 de novembro de 2022. 
 
 

____________________________________________________ 
Jerri Ferreira Costa 

 
 
 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 01/2023 

 
Assunto: Alteração do texto das estratégias 2.2 
 
Responsável pela elaboração: Leonardo Sousa Gomes 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 2, propõe em sua estratégia 2.2 
necessita de uma adequação para corroborar com o seu efetivo cumprimento, a mesma  
nos diz: 
“2.2) Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e 
juventude.” 
 
Análise Técnica: Conforme destaca o artigo 4º do ECA , é dever da família, bem como 
da comunidade, da sociedade em geral e do poder público, assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à educação. Essa disposição enfatiza o 
compromisso da família em garantir que seus filhos tenham acesso a uma educação de 
qualidade, considerando-a como um direito fundamental para o pleno desenvolvimento e 
exercício da cidadania. Já o artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB n 9394/96 diz que a escola se incube de: 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os 
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como 
sobre a execução da proposta pedagógica da escola;  
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que 
apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual 
permitido em lei;     

Nesse sentido, o município ao aderir à estratégia da Busca Ativa Escolar através do 
Selo Unicef, assume a responsabilidade de combater a infrequência e consequente 
evasão de seus estudantes, garantindo uma ação intersetorial que tenha em sua equipe 
a atuação de um profissional do serviço social da educação, conforme determina a Lei 
nº 13.935 de 12/12/2019. Destaca-se também a participação dos órgãos externos às 
famílias que, conforme sua necessidade, são importante neste processo haja vista que 
possuem mecanismos ausentes no seio familiar. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 2.2, 
ficando assim com a seguinte redação: 
Alteração do texto da estratégia:  
“2.2) Fomentar a realização da busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, por 
meio de parcerias com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 
adolescência e juventude." 
 

Serra do Ramalho-BA, 30 de novembro de 2023. 
 

________________________________________________ 
Leonardo Sousa Gomes 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 02/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 2.4  
 
Responsável pela elaboração: Leonardo Sousa Gomes 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei nº 375 
de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 2, propõe em sua estratégia 2.4 necessita de 
uma adequação para corroborar com o seu efetivo cumprimento, a mesma  nos diz: 
“2.4) Criar situações para fortalecer a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento 
das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias” 
 
Análise Técnica: A parceria entre família e escola no processo de aprendizagem traz vários 
benefícios, sendo que a Constituição Federal, em seu artigo 205, estabelece que a educação é 
um direito de todos e um dever do Estado e da família. Esse dispositivo reforça a 
responsabilidade compartilhada entre a família e o Estado na garantia da educação, ressaltando 
a importância da participação ativa da família no processo educacional. O 
artigo 55 do ECA estabelece que é dever da família matricular seus filhos na rede regular de 
ensino, garantindo-lhes o acesso e a permanência na escola. Essa disposição reforça o direito 
fundamental de todas as crianças à educação. Conforme previsto no artigo 54, § 3º do ECA, os 
pais ou responsáveis, juntamente como poder público, têm o dever de acompanhar a frequência 
e o aproveitamento escolar das crianças e adolescentes. O acompanhamento do desempenho 
escolar é essencial para identificar eventuais dificuldades ou problemas enfrentados pela 
criança na sua jornada educacional. Os pais devem estabelecer uma comunicação constante 
com a escola, participando de reuniões, buscando informações sobre o progresso acadêmico e 
promovendo um diálogo aberto com os educadores. Quando os pais participam ativamente da 
vida escolar dos filhos e se engajam no cotidiano escolar, a tendência é que os alunos se 
dediquem e se esforcem mais, por se sentirem amados e apoiados. Com base nisto, a estratégia 
em questão, para seu efetivo cumprimento necessita de ajustes, estes que fortalecerão no seu 
efetivo cumprimento, obtendo resultados desejados no tocante à participação da família no vida 
escolar dos educandos. 
  
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 2.4, ficando 
assim com a seguinte redação: 
 
Alteração do texto da estratégia:  
 “2.4) Conceber e implementar atividades com o propósito de potencializar o fortalecimento da 
participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos, 
através do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias." 
 
 
 

Serra do Ramalho-BA, 30 de novembro de 2023. 
 

________________________________________________ 
Leonardo Sousa Gomes 



 

 

 

 
 

Nota Técnica nº 03/2023 
 
Assunto: Criação de uma nova estratégia à Meta 02 do PME  
 
Responsável pela elaboração: Leonardo Sousa Gomes 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-BA, sancionado pela Lei nº 375 
de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 2 possui um número insuficiente de estratégias 
para o atendimento a demanda apresentada, desenvolvimento e alcance da meta.  
 
Análise Técnica: 

 A Educação Especial Inclusiva é uma modalidade de Educação que perpassa 
transversalmente todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, oferecendo um conjunto de 
serviços e recursos especializados para complementar e /ou suplementar o processo educacional 
dos estudantes com deficiência. A inclusão sócio educacional dos estudantes com deficiência 
(cegueira, baixa visão, deficiência auditiva, surdez, surdo cegueira, deficiência intelectual, 
deficiência física ou deficiências múltiplas), Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 
habilidades /superdotação, é um desafio a ser enfrentado por todos, e a transformação da escola 
não deve ser entendida como uma mera exigência do ordenamento legal, e sim, um compromisso 
inadiável das escolas, família e sociedade, como forma de garantir a esses estudantes o acesso à 
educação. 

“§ Os sistemas e as escolas devem criar condições para que o professor 
da classe comum possa explorar as potencialidades de todos os 
estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, interdisciplinar e 
inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve identificar habilidades e 
necessidades dos estudantes, organizar e orientar sobre os serviços e 
recursos pedagógicos e de acessibilidade para a participação e 
aprendizagem dos estudantes”.( Art. 29, § 2º, RESOLUÇÃO Nº 
4/2010) 

 
O Atendimento Educacional Especializado (AEE) funciona como um recurso de vital 

importância para atender aos estudantes com deficiência matriculados no ensino comum. 
Esse serviço é ofertado na Sala de Recursos Multifuncionais, instalada e pertencente à 
escola comum, que se diferencia das demais por ofertar equipamentos e recursos extras 
para auxiliar na aquisição da aprendizagem dos alunos público da educação especial nas 
classes comuns.  
 
Conclusão: Diante da análise acima citada verificação sugerimos a criação da estratégia 2.9 à 
meta 2 do PME, ficando assim com a seguinte redação: 
Alteração do texto da estratégia:  
“2.9) Fortalecer o acompanhamento psicopedagógico e o monitoramento do acesso, permanência 
e do aproveitamento escolar dos educandos com necessidades específicas da pessoa com 
deficiência e dificuldades de aprendizagem.” 
 

Serra do Ramalho-BA, 30 de novembro de 2023. 
 

Leonardo Sousa Gomes 
 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 04/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 4.4 da meta 4 
 
Responsável pela elaboração: Joseane Ferreira dos Santos Silva 

 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-BA, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 04, em sua estratégia 4.4 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Promover em regime de parceria com as IES a formação de educadores para a função 
interprete/tradutor(a), do guia-interprete, do professor(a) auxiliar, do(a) professor(a) de 
Libras e Braille, para garantir o acompanhamento a sala de ensino regular quando se fizer 
necessário a presença do(a) profissional”; 
 
Análise Técnica:  
A Lei Nacional nº 14.704 de 25/10/2023, que: “Altera a Lei nº 12.319, de 1º de setembro 
de 2010, para dispor sobre o exercício profissional e as condições de trabalho do 
profissional tradutor, intérprete e guia-intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras)”, 
inclui a função do guia-intérprete, profissional que domina, no mínimo, uma das formas de 
comunicação utilizadas pelas pessoas surdo-cegas, na lei que regulamenta a profissão de 
tradutor e intérprete da língua brasileira de sinais. Dessa forma, para atender as 
demandas por tais profissionais, é importante a busca por parcerias para garantir a 
certificação e habilitação para a atuação profissional. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 4.4, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Oferecer em regime de parceria com as IES a formação de educadores para a função 
interprete/tradutor(a), do guia-interprete, do professor(a) auxiliar, do(a) professor(a) de 
Libras e Braille, para garantir o acompanhamento a sala de ensino regular quando se fizer 
necessário a presença do(a) profissional”; 
 
 

Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 
 

__________________________________________________ 
Joseane Ferreira dos Santos Silva



 

 

 

 
Nota Técnica nº 05/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 4.6 da meta 4 
 
Responsável pela elaboração: Joseane Ferreira dos Santos Silva 

 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 04, em sua estratégia 4.6 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Avaliar a construção do Projeto Político Pedagógico das Unidades de Ensino que já 
possuem, para verificar se os mesmos definem claramente o processo de inclusão 
escolar, em todas as etapas e modalidades de ensino de competência do município e 
orientar as demais escolas que não possuem, a construir”. 
 
Análise Técnica:  
 
A Resolução CME/SR nº 01/2020 em seu artigo 7º orientou a rede municipal para a 
reelaboração dos Projetos Políticos Pedagógicos – PPP, contribuindo (...) “à definição de 
recursos didáticos e aos critérios definidores de infraestrutura adequada para o pleno 
desenvolvimento da oferta de educação de qualidade”. Nesse sentido, a Lei Municipal nº 
521 de 12/09/2022 que dispõe sobre a Gestão Democrática, diz em seu Art. 36 que: 
“Cada unidade escolar deve (re)elaborar seu Projeto Político-pedagógico como expressão 
de sua autonomia e fundamentado nas Diretrizes editadas pelo Conselho Municipal de 
Educação”. Assim, as escolas, por meio dos comitês escolares, deverão garantir que a 
ação de revisar os seus Projetos seja contínua. Esse Parecer complementa a Lei 
Municipal nº 521 de 12/09/2022, no sentido de reforçar a necessidade do monitoramento 
e avaliação das metas, mediante alcance ou necessidade de definir um prazo maior para 
a materialização delas.   
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 4.6, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Analisar a construção do Projeto Político Pedagógico das Unidades de Ensino que já 
possuem, para verificar se os mesmos definem claramente o processo de inclusão 
escolar, em todas as etapas e modalidades de ensino de competência do município e 
orientar as demais escolas que não possuem, a construir”; 
 
 

Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

______________________________________________________ 
Joseane Ferreira dos Santos Silva 

  



 

 

 

 
Nota Técnica nº 06/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.1 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.1 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Criar propostas pedagógicas de alfabetização, nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
articuladas com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, a fim de garantir a 
alfabetização plena de todas as crianças". 
 
Análise Técnica:  
 
A Lei 14.407/2022 de 12/07/2022 que alterou a LDB nº 9394/96, define a leitura como 
prioridade na educação básica, e entre os direitos a serem garantidos pelo Estado, a 
norma acrescenta “a alfabetização plena e a capacitação gradual para a leitura ao longo 
da educação básica como requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e 
objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos. 
Em relação à proposta pedagógica, sua elaboração está amparada pelas disposições da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, nº 9.394/1996, especificamente 
no artigo 12, inciso I, quando determina que "os estabelecimentos de ensino, respeitadas 
os normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de: I - elaborar e 
executar sua proposta pedagógica". No artigo 13, inciso I e II, dispõe sobre a necessidade 
do envolvimento dos docentes na elaboração desta proposta: 

Art. 13 - Os docentes incumbir-se-ão de: I - participar da elaboração da proposta 
pedagógica do estabelecimento de ensino; II - elaborar e cumprir plano de 
trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino. 

Dessa forma, o município precisa assegurar que tais dispositivos sejam cumpridos na 
organização da Política Municipal de Alfabetização. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.1, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Atualizar as propostas pedagógicas de alfabetização, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental articuladas com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, a fim de 
garantir a alfabetização plena de todas as crianças". 
 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 
 

__________________________________________ 
Raquel de Souza Dias Soares 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 07/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.2 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.2 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Instituir instrumentos de avaliação municipal para aferir a alfabetização das crianças no 
fim de cada ano e implementar medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e 
alunas até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental.” 
 
Análise Técnica:  
 
A Lei 14.113/2020 que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) trouxe uma 
inovação na complementação – Valor Anual Aluno Resultado (VAAR) no quantitativo de 
2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas 
condicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem 
definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das 
desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica.  Dessa 
forma, dada a importância dessa condicionalidade de melhoria da aprendizagem para a 
garantia do financiamento da educação é que emerge a necessidade de aprimorar os 
processos de avaliação estabelecidos na rede, observando as diretrizes e normativas 
locais, como a Resolução CME/SR nº01/2020 que instituiu o Referencial Curricular 
Municipal. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.2, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Aperfeiçoar  instrumentos de avaliação municipal para aferir a alfabetização das crianças 
no fim de cada ano e implementar medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos 
e alunas até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental.” 
 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 
 

__________________________________________ 
Raquel de Souza Dias Soares 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 08/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.3 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.3 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Promover a análise dos resultados das avaliações externas e internas, fazendo 
levantamento com gráficos do desempenho dos alunos (as) a fim de diagnosticar por 
escola o ciclo de alfabetização e tomar providências necessárias para garantir que todas 
as crianças evoluam dentro do tempo desejado.” 
 
Análise Técnica:  
 
A Lei 14.113/2020 que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) trouxe uma 
inovação na complementação – Valor Anual Aluno Resultado (VAAR) no quantitativo de 
2,5 (dois inteiros e cinco décimos) pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas 
condicionalidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores a serem 
definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem com redução das 
desigualdades, nos termos do sistema nacional de avaliação da educação básica.  Dessa 
forma, dada a importância dessa condicionalidade de melhoria da aprendizagem para a 
garantia do financiamento da educação é que emerge a necessidade de aprimorar os 
processos de avaliação estabelecidos na rede, observando as diretrizes e normativas 
locais, como a Resolução CME/SR nº01/2020 que homologou o Referencial Curricular 
Municipal. Outrossim, a referida norma instituiu a Avaliação interna Municipal – 
AMESERRA, a qual precisa dialogar constantemente com as mudanças que ocorrerem 
no cenário educacional. 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.3, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Divulgar os resultados das avaliações externas e internas, fazendo levantamento com 
gráficos do desempenho dos alunos (as) a fim de diagnosticar por escola o ciclo de 
alfabetização e tomar providências necessárias para garantir que todas as crianças 
evoluam dentro do tempo desejado.” 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 

 
__________________________________________ 

Raquel de Souza Dias Soares 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 09/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.4 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.4 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Assegurar a formação continuada para os professores do ciclo de alfabetização 
promovendo o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 
inovadoras que assegurem a alfabetização.” 
 
Análise Técnica:  
 
A Meta 16 do PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, define que, nos termos do art. 7º 
dessa Lei, “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aturarão em regime de 
colaboração para garantir a todos (as) os (as) profissionais da Educação Básica, 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas 
e contextualizações dos sistemas de ensino”. Em contexto local, a Resolução CME/SR 
nº01/2020 orienta quanto a formação continuada, reforçando que: 

Art. 33. As formações terão caráter de reflexão sobre as práticas pedagógicas 
embasadas em referenciais teóricos e experiências significativas a fim de 
qualificar a ação pedagógica. 
Art. 34. As formações ofertadas deverão contemplar, além de outras temáticas 
relevantes ao contexto municipal, o disposto no Art. 13 da presente Resolução. 
Art. 35. As Instituições Escolares também deverão realizar formações que 
contemplem as demandas locais, de modo a garantir a qualificação da ação 
pedagógica, observando o disposto no seu PPP. 

Compreendendo a importância do ciclo de alfabetização para um progresso qualificado 
dos estudantes no processo de escolarização é que justifica o investimento na formação 
dos professores que atuam na etapa. 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.4, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Garantir a  formação continuada para os professores do ciclo de alfabetização 
promovendo o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas 
inovadoras que assegurem a alfabetização.” 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 

 
__________________________________________ 

Raquel de Souza Dias Soares 



 

 

 

 
Nota Técnica nº10/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.6 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-BA, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.6 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
“Apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas, de populações 
itinerantes e comunidades tradicionais, com materiais didáticos e orientações 
pedagógicas específicas valorizando e respeitando a identidade cultural de cada um.”  
 
Análise Técnica:  
 
A Resolução CME/SR nº01/2020 que homologou o Referencial Curricular Municipal, 
obedecendo aos dispostos no artigo 26 da LDB 9394/96, ao artigo 7º da Resolução 
CNE/CEB nº 02/2017, a Resolução CNE/CEB nº 04/2010, ao Parecer CEE/CP nº 
196/2019, nos quais orientam que a parte diversificada enriquece e complementa a base 
nacional comum, prevendo o estudo das características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da comunidade escolar, estabeleceu que a Educação do 
Campo deve fundamentar-se também em dez competências gerais. O parecer CME/SR 
nº01/2020 orientou que a rede deve: “Elaborar materiais pedagógicos relacionados às 
modalidades de ensino: Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos, Educação do 
campo, Educação Escolar Indígena e Educação Escolar Quilombola; Elaborar manuais 
pedagógicos para subsidiar o trabalho dos professores em relação à parte diversificada 
do currículo;”. Dessa forma, é indispensável que o PME reforce a garantia do direito à 
alfabetização que respeite a diversidade campesina e identidade cultural das 
comunidades tradicionais. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.6, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Garantir a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas, de populações 
itinerantes e comunidades tradicionais, com materiais didáticos e orientações 
pedagógicas específicas valorizando e respeitando a identidade cultural de cada um.” 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

 
__________________________________________ 

Raquel de Souza Dias Soares 



 

 

 

 
Nota Técnica nº11/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 5.7 da meta 5 
 
Responsável pela elaboração: Raquel de Souza Dias Soares 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 05, em sua estratégia 5.7 propõe 
em seu texto o seguinte: 
 
 
“Assistir a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas e alfabetização em 
Braille para pessoas cegas sem estabelecimento de terminalidade temporal.” 
 
Análise Técnica:  
 
A Lei 14.191, de 2021, inseriu a Educação Bilíngue de Surdos na Lei Brasileira de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394, de 1996) como uma 
modalidade de ensino independente — antes incluída como parte da educação especial. 
Entende-se como educação bilíngue aquela que tem a língua brasileira de sinais (Libras) 
como primeira língua e o português escrito como segunda. A Portaria MEC nº 
2.678/2002 aprovou o projeto da grafia braile para a língua portuguesa, recomenda seu 
uso em todo o território nacional e estabelece diretrizes e normas para a utilização, o 
ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino. 
Assim, as redes precisam considerar as orientações legais para assegurar práticas de 
educação inclusiva. 
 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 5.7, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
“Ofertar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas e alfabetização em 
Braille para pessoas cegas sem estabelecimento de terminalidade temporal.” 
 
Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

__________________________________________ 
Raquel de Souza Dias Soares 

 
 

 

http://diversa.org.br/tag/braile


 

 

 

 
Nota Técnica nº 12/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 12.2 da meta 12 
 
Responsável pela elaboração: Jeane Rufina de Souza Silva 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 12, em sua estratégia 12.2 
propõe em seu texto o seguinte: 
 
 
12.2) Solicitar através de documentos formais, dos entes federativos, a criação de 
um Polo de qualidade de Ensino Superior no município de Serra do Ramalho;  
 
Análise Técnica:  
 
A expansão do Ensino Superior Público é uma meta a ser perseguida nacionalmente, 
porém, é notório a dificuldade de que os municípios mais distantes da capital consigam 
alcançar tal objetivo. A estratégia da meta 12 do PME de Serra do Ramalho, traz em seu 
texto elementos que dificultam ainda mais a situação,  visto que um “Polo de qualidade de 
Ensino Superior” é subjetivo e amplo. As unidades de Ensino Superior Público mais 
próximas do município ficam em Bom Jesus da Lapa: Instituto Federal Baiano, 
Universidade do Estado da Bahia-UNEB e Universidade do Oeste da Bahia – UFOB, por 
isso é mais coerente pleitear de início um tipo de estrutura que possa ser viabilizada até 
em forma de anexos dessas instituições.  
 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 12.2, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
12.2) Solicitar através de documentos formais, dos entes federativos, a instalação 
de unidades de Ensino Superior Público no município de Serra do Ramalho;  
 

Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

__________________________________________ 
Jeane Rufina de Souza Silva 

 
 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 13/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 12.3 da meta 12 
 
Responsável pela elaboração: Jeane Rufina de Souza Silva 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei 
nº 375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 12, em sua estratégia 12.3 
propõe em seu texto o seguinte: 
 
 
12.3) Motivar a escola de Ensino Médio a elaborar simulados de vestibulares ou de 
Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM para os alunos como incentivo ao 
conhecimento e prática de estudo. 
 
Análise Técnica:  
 
A continuidade no processo de escolarização com acesso ao Ensino Superior é uma meta 
a ser perseguida por todos os municípios que visam a melhoria da índice de formação da 
população. A estratégia 12.3 da meta 12 do PME de Serra do Ramalho, apresenta um 
texto muito subjetivo para que tal objetivo seja alcançado, visto que “motivar a escola” não 
nos fornece elementos de qual indicador iremos monitorar para aferir o desenvolvimento 
da mesma. Por isso, a comissão propõe uma nova redação para a mesma. 
 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 12.3, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
12.3) Criar instrumentos didáticos e avaliativos com vistas à qualidade do ensino para a 
aprovação nos vestibulares e Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. 
 

Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

__________________________________________ 
Jeane Rufina de Souza Silva 

 
 



 

 

 

 
Nota Técnica nº 14/2023 

 
Assunto: Alteração do texto da estratégia 15.2 da meta 15 
 
Responsável pela elaboração: Jeane Rufina de Souza Silva 
 
Histórico: Analisando o PME do município de Serra do Ramalho-Ba, sancionado pela Lei nº 
375 de 18 de agosto de 2015, verificou-se que a meta 15, em sua estratégia 15.2 propõe em 
seu texto o seguinte: 
 
15.2) Incentivar os estudantes a matricular-se em curso de licenciatura, levando em 
consideração a demanda do município; 
 
Análise Técnica:  
 
Apesar da expansão das políticas de inclusão, o acesso ao ensino superior brasileiro ainda 
está restrito a uma parcela pequena da população, visto que há uma carência de dispositivos 
que garantam a permanência, fato que desestimula muitos jovens, filhos da classe 
trabalhadora, que entre adentrar ao mundo do trabalho e prosseguir seus estudos optam pela 
sobrevivência. A estratégia 15.2 da meta 15 do PME de Serra do Ramalho, apresenta um texto 
muito subjetivo para que tal objetivo seja alcançado, visto que “incentivar os estudantes” não 
nos fornece elementos de qual indicador iremos monitorar para aferir o desenvolvimento da 
mesma. Por isso, a comissão compreendendo a importância de que o município pense suas 
políticas educacionais locais, propõe uma nova redação para a mesma. 
 
Conclusão: Diante da verificação sugerimos que seja alterado o texto da estratégia 12.3, 
ficando assim com a seguinte redação: 
 
15.2) Instituir em regime de colaboração com os entes federativos, ações afirmativas locais 
para acesso e permanência para acesso ao Ensino Superior, levando em consideração a 
demanda do município; 
 

Serra do Ramalho/BA, 30 de novembro de 2023. 
 

__________________________________________ 
Jeane Rufina de Souza Silva 

 
 

 

 
 
 

 



 

 

 

ANEXO B – Registro das reuniões do FME, ETMA, Comissões de 

Monitoramento e Reuniões Formativas da COPE-PME 

 
 

● Decreto nº265 de 24 de maio de 2023 - Dispõe sobre a nomeação da Equipe Técnica 
para Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação, Lei nº375 de 18 de 
agosto de 2015, do município de Serra do Ramalho-BA, e dá outras providências. 

● Plano de Trabalho da Equipe Técnica para Monitoramento e Avaliação do Plano 
Municipal de Educação – ETMA 

● Registros das reuniões da ETMA, FME, Comissões e Participações da ETMA nos 
Encontros Formativos Virtuais do PME realizada via aplicativo google meet 

 



 

 

 

Decreto nº265 de 24 de maio de 2023 - Nomeação da ETMA/SR 

 



 

 

 

 

 

 



 

 

 

Plano de Trabalho da Equipe Técnica para Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal de Educação - ETMA 

 

PLANO DE TRABALHO PARA O MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PME DO MUNICÍPIO DE SERRA DO 
RAMALHO/BA 

Período: 17/05/2023 a 31/12/2023 

 

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO COORDENADOR DO PME 

COORDENADOR(A) DO PME: MUNICÍPIO: NTE: 

Jeane Rufina de Souza Silva  Serra do Ramalho / BA 02 - Velho Chico 

E-MAIL: TELEFONE: 
ANO QUE INICIOU A COORDENAÇÃO DO 

PME: 

jeurufina@yahoo.com.br (77) 991678285 2017 

 

2. APRESENTAÇÃO 

Este documento  apresenta a organização do planejamento relacionado ao processo de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de 
Educação do município de Serra do Ramalho-BA, descrevendo as atividades, responsáveis, período e recursos necessários para o 
desenvolvimento das ações, a serem coordenadas pelo Fórum Municipal de Educação-FME, em parceria com a Equipe Técnica de 
Monitoramento e Avaliação - ETMA e respectivas  Subcomissões de Monitoramento, conforme estabelecido na Lei nº 521/2022 que dispõe 
sobre a Gestão Democrática no âmbito do município. Tem como objetivo orientar os encaminhamentos do processo, estabelecendo o fluxo 
de desenvolvimento das atividades durante o ano de 2023 com foco em otimizar o tempo, atender aos prazos previstos  especialmente da 
audiência pública de avaliação e realização da conferência municipal de educação, conforme determina a legislação municipal, bem como 
qualificar os processos estabelecidos.  

 

3. JUSTIFICATIVA: 

Os processos de acompanhamento, monitoramento e avaliação da política educacional tendo como epicentro o Plano Municipal de Educação 
é uma atividade que requer o envolvimento dos múltiplos setores e órgãos municipais e com capilaridade no território, visto que o PME 
contempla toda a Educação do município.  A Lei Municipal nº 521/22 estabeleceu em seus artigos 17 e 18 as instâncias envolvidas e o fluxo 



 

 

 

de monitoramento e avaliação do PME, indicando as competências de cada uma nesse processo. Diante disso, é imprescindível que haja um 
planejamento basilar para orientar o percurso e possibilitar que as equipes possam antecipar os encaminhamentos e realinhar, replanejar em 
tempo hábil, caso ocorra alguma demanda que provoque a necessidade de outros encaminhamentos. Diante disso, justifica-se a importância 
deste plano como instrumento de direcionamento e qualificação dos trabalhos das equipes envolvidas. 

 

4. OBJETIVO GERAL: 

- Organizar e descrever o fluxo de acompanhamento, monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação - PME de Serra do 
Ramalho-BA, estabelecendo as competências, atribuições, prazos, recursos, responsáveis e equipes envolvidas nos processos. 

 

5. PLANO DE TRABALHO 

MESES ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO RECURSOS OBSERVAÇÕES 

 

MAIO 

Atualização do decreto que “ Dispõe sobre a 
nomeação da Equipe Técnica para 

Monitoramento e Avaliação do Plano Municipal 
de Educação” e encaminhar para publicação 

pelo Executivo Municipal. 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

01 à 
09/05/2023 

- E-mail 
 

Reunião da ETMA para orientação do processo 
de monitoramento 2023 e elaboração coletiva e 

colaborativa do Plano de Trabalho para o 
Monitoramento e Avaliação do PME.  

(Disponibilização da estrutura do Plano de 
Trabalho no drive do email do FME para escrita 

compartilhada entre os membros da ETMA). 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

17/05/2023 
- Plataforma 
google drive  

Criação de Formulário na plataforma Google 
para disponibilização de inscrições de 
voluntários para participarem das sub-

comissões para análise do PME por metas, 
junto à ETMA. 

Jerri Ferreira 
Costa e Jeane 

Rufina de Souza 
Silva 

17/05/2023  
- Plataforma 

google 
formulário 

 

Publicização do Formulário na plataforma 
Google para disponibilização de inscrições de 

voluntários para participarem das sub-
comissões para análise do PME por metas, 

junto à ETMA. (Site do FME, Grupos de 

Comissão de 
Mobilização, 

Comunicação e 
Articulação do 

FME 

18 à 
31/05/2023 

Redes sociais e 
site do Fórum 
Municipal de 
Educação - 

FME 

 



 

 

 

5. PLANO DE TRABALHO 

MESES ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO RECURSOS OBSERVAÇÕES 

Whatsapp e Facebook do FME). 

Articular com a Comissão de Monitoramento do 
Fórum Municipal de Educação a constituição da 
Equipe Técnica de Monitoramento e Avaliação 

do PME 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

19/04/2023 à 
12/05/2023 

 
 

Apresentação prévia do processo de 
Monitoramento do PME 2023 na Reunião 

Ordinária do Fórum Municipal de Educação: 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

24/05/2023 
-  

Enviar Plano de Trabalho do Monitoramento e 
Avaliação - 2023 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

26/05/2023 
- 

 

Análise dos Instrumentos de Planejamento 
Orçamentários do município (Plano Plurianual 
(PPA), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Lei de 

Diretriz Orçamentária (LDO) e PAR. 

Coordenadores 
das comissões 

22 à 
26/05/2023 

- LOA, PPA, 
LDO e Relatório 

do PAR 
 

- Apreciação dos links dos Indicadores com os 
seus respectivos tutoriais e atualização dos 
quadros indicadores do Relatório Anual de 

Monitoramento 2023. 

Jerri Ferreira 
Costa 

29 a 
31/05/2023 

  

JUNHO 

- Disponibilizar para os responsáveis pelas 
metas, os materiais para estudo junto às 

subcomissões. 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

01 a 
09/06/2023 

 
 

II Reunião com a ETMA para apresentação do 
Instrumento do Relatório de Monitoramento do 

PME 2023 
FME e ETMA 14/06/2023  

 

- Realizar momentos de leitura crítica do plano e 
dos relatórios de monitoramento do ciclo 

2019/2022, em especial das notas técnicas 
desses relatórios. 

Coordenadores 
das  

comissões 

12 a 
30/06/2023 - Google Drive  

- Postar no AVA o Decreto Municipal que 
“dispõe sobre a nomeação da Equipe Técnica 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

30/06/2023 
Decreto da 

ETMA 
 



 

 

 

5. PLANO DE TRABALHO 

MESES ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO RECURSOS OBSERVAÇÕES 

para  Monitoramento e Avaliação do Plano 
Municipal de Educação, Lei nº 375 de 18 de 
agosto de 2015, do município de Serra do 
Ramalho-BA, e dá outras providências”. 

atualizado 

- Realização da I Roda de conversa 2023  
(Financiamento da Educação) 

ETMA e 
Coordenador(a) 
da subcomissão 

da meta 
selecionada 

2ª quinzena de 
junho/2023 

- Canal no 
Youtube do 

FME 
 

JULHO 

- Reuniões virtuais ou presenciais das 
Subcomissões para discussão das estratégias 

propostas para o ano de 2023. Obs: Cada 
responsável pelas metas, agendará a data com 
os voluntários inscritos para as subcomissões. 

Responsáveis por 
cada Meta. 

03 à 
14/07/2023 -  

Entrega da análise das estratégias pelas 
subcomissões para unificação e planejamento 

da socialização das discussões. 

Responsáveis por 
cada Meta 

28/07/2023 - 
 

- Realização da II Roda de conversa 2023 
(Educação Infantil) 

ETMA e 
Coordenadora) da 

comissão das 
metas 

selecionadas 

2ª quinzena de 
julho/2023 

- Canal no 
Youtube do 

FME 
 

 
AGOSTO 

- Realização da III Roda de conversa 2023 
(Educação de Jovens e Adultos) 

ETMA e 
Coordenador(a) 
da subcomissão 

das metas 
Selecionadas 

1ª quinzena de 
agosto/2023 

- Canal no 
Youtube do 

FME 
 

- Realização da IV Roda de conversa 2023 
(Ensino Médio) 

ETMA e 
Coordenador(a) 
da subcomissão 

das metas 

2ª quinzena de 
agosto/2023 

- Canal no 
Youtube do 

FME 
 



 

 

 

5. PLANO DE TRABALHO 

MESES ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO RECURSOS OBSERVAÇÕES 

Selecionadas 

SETEMBRO 

Reunião do FME e ETMA para socialização do 
andamento dos processos de monitoramento e 

avaliação do PME 
FME e ETMA 20/09/2023 - 

 

- Realização da V Roda de Conversa PME 
(Ensino Superior) 

ETMA e 
Coordenador(a) 
da comissão das 

metas 
selecionadas 

2ª quinzena de 
setembro/2023 

- Canal no 
Youtube do 

FME 
 

OUTUBRO 

Elaborar o Relatório Preliminar Anual de 
Monitoramento. 

Comissão de 
Sistematização do 

PME 

02 a 
13/10/2023 

  

Planejar a audiência Pública do PME 2023 
 ETMA e FME 

16 a 
27/10/2023 

-  

Reunião da ETMA junto ao FME para 
socialização do Relatório de Monitoramento do 

Plano Municipal de Educação - PME 2023. 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

18/10/2023 
  

 

NOVEMBRO 

- Realização da audiência pública de avaliação 
do PME 2023 

FME, ETMA e 
comissões de 

monitoramento 
17/11/2023 

Materiais 
produzidos 
durante o 

processo de 
avaliação e 

monitoramento 

- 

Revisão elaboração do Relatório Final de 
Monitoramento do PME 2023 

Comissão de 
Sistematização do 

FME 

10 à 
21/11/2023 

- 
- 

Revisão elaboração do Documento Final de 
Avaliação do Plano Municipal de Educação 

2022/2023 

Comissão de 
Sistematização do 

FME 

10 à 
21/11/2023 

- 
- 



 

 

 

5. PLANO DE TRABALHO 

MESES ATIVIDADES RESPONSÁVEL PERÍODO RECURSOS OBSERVAÇÕES 

Enviar Relatório de Monitoramento do Plano 
Municipal de Educação - PME 2023 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

30/11/2023 
Ofício e 

Relatório de 
monitoramento 

- 

Enviar Documento de Avaliação do Plano 
Municipal de Educação – 2022/2023 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

30/11/2023 
Ofício e 

Documento de 
avaliação 

- 

DEZEMBRO 

Encaminhar ao Executivo a versão final para 
Publicização do Relatório de Monitoramento e 

Avaliação do PME 2023 no Diário Oficial 

Jeane Rufina de 
Souza Silva 

08/12/2023 Ofício e 
documentos 

O PL com as 
alterações 

sugeridas e 
aprovadas na 

audiência pública 
será enviado  à 

Câmara na 
abertura do 

trabalho 
parlamentar de 

2024. 

Publicização do Relatório de Monitoramento do 
PME 2023 no Site do Fórum Municipal de 

Educação. 

Executivo 
Municipal 

11/12/2023 
Diário Oficial  - 
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Registros das reuniões da ETMA, FME, Comissões e Participações da ETMA nos Encontros Formativos Virtuais do PME 

realizada via aplicativo google meet 

REGISTROS DAS REUNIÕES ETMA E FME - SERRA DO RAMALHO 
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REGISTRO DA PARTICIPAÇÃO DE MEMBROS DA ETMA NAS FORMAÇÕES DA COPE/PME 
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REGISTRO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES DO PME 
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CARDS DE DIVULGAÇÃO E CONVITES DAS REUNIÕES DA ETMA/SR 
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ANEXO C - Registros da Audiência Pública para Avaliação do PME de Serra 

do Ramalho/BA - Biênio 2022/2023 

 

● Regimento Interno da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023 

● Ata da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023 

● Frequência da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023 

● Registros da Audiência do PME 2023 do PME Biênio 2022/2023 

●  
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Regimento Interno da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023 

 



69 
 

 

 



70 
 

 

 

 

 



71 
 

 

 

Ata da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023. 
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Frequência da Audiência Pública do PME Biênio 2022/2023 
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Registros da Audiência do PME 2023 do PME Biênio 2022/2023 
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ANEXO D – Registros da Conferência Municipal de Educação de Serra do 

Ramalho 2023. 

 

• Regimento da COMED – Serra do Ramalho 2023 

• Atas da COMED – Serra do Ramalho 2023 

• Registos fotográficos da COMED – Serra do Ramalho 2023 

• Frequências da  COMED – Serra do Ramalho 2023 
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Regimento da COMED – Serra do Ramalho 2023 
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Atas da COMED – Serra do Ramalho 2023 
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TERMO CONCESSÃO DE USO DA IMAGEM 
 

 
 
Pelo presente termo de autorização para uso de imagem, todos(as) os participantes 

do processo de monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Educação de 

Serra do Ramalho-BA listados na frequência da audiência pública de avaliação do 

PME aprovaram as gravações das reuniões e audiência autorizando expressamente, 

o Fórum Municipal de Educação de Serra do Ramalho-BA a utilizar sua imagem nos 

materiais de divulgação no documento de Avaliação do Plano Municipal de 

Educação (PME), por meio de mídia impressa, vídeo ou internet. 

Fica autorizada a ampla utilização do material objeto do presente termo, de forma 

integral ou parcial, desde que relacionada aos fins institucionais da Secretaria 

Municipal de Educação e aos objetivos de divulgação. A presente autorização de 

uso de imagem abrange, exclusivamente, a concessão de uso da imagem para os 

fins aqui estabelecidos, pelo que qualquer outra forma de utilização e/ou 

reprodução, deverá ser previamente autorizada para tanto. As gravações 

supracitadas encontram-se arquivadas em drive de conta institucional do Fórum 

Municipal de Educação-FME, para quaisquer comprovações. 

 

Local/Data: Serra do Ramalho - Estado da Bahia, em 30 de novembro de 2023. 
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